
O DIA
Nª 25.949 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP
www.jornalodiasp.com.br SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 26, 27 E 28 DE JULHO DE 2025
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Governo de SP investe R$ 154 mi na 
modernização da SP-147 entre Anhembi e Bofete

Dinheiro de brasileiros no exterior 
soma US$ 654,5 bilhões em 2024
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Contas externas têm saldo negativo 
de US$ 5,1 bilhões em junho
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Comercial
Compra:   5,55
Venda:      5,55

Turismo
Compra:   5,56
Venda:      5,57

Compra:    6,53
Venda:       6,53

Esporte

Diogo Moreira esta sendo
disputado por Honda e Yamaha

Por Járcio Baldi

Saiu o calendário de 2026
do Mundial de Motovelocida-
de - MotoGP, incluindo o Bra-
sil como a segunda prova do
ano, no Autódromo Ayrton Sen-
na, em Goiania nos dias 20 a 22
de março. Ainda necessita a
homologação do mesmo após
a finalização das obras, de acor-
do com as regras de segurança
da Federação Internacional de
Motociclismo-FIM. Serão 22
etapas e algumas datas foram
mudadas como os GPs da In-
glaterra e da Áustria, mas Car-
los Espeleta, chefe esportivo
da Dorna, disse crer ser o me-
lhor calendário dos últimos
anos. Segundo o CEO não ha-
verá mais corridas em três fi-
nais de semana seguidos como
em anos anteriores, permitindo
que os pilotos tenham trinta
dias de férias de verão em 2026.

Em relação ao GP do Brasil,

Espeleta afirmou: “É a maior no-
vidade, é um grande mercado para
o esporte e onde acreditamos ter
muito potencial, sendo a segun-
da corrida do calendário, o que é
uma grande notícia”. A Aprilia
está em segundo no campeonato
de construtores e até o momento
é a única equipe que pode amea-
çar a hegemonia de Marc Mar-
quez no campeonato. O diretor da
equipe, Massimo Rivola, decla-
rou que seu time poderia bater
Marc no retorno das férias de
verão. “As mudanças na equipe
foram feitas para lutar pelo título,
então claramente não estamos
onde queríamos estar”, disse ele
em Brno. “Na minha opinião, ve-
remos o valor da Aprilia a partir
de setembro e, não tirando o va-
lor de Marco Bezzecchi que está
fazendo um ótimo trabalho, creio
que Jorge Martin não precisará
de muitas corridas para voltar a
lutar pelo pódio”, afirmou Rivola.

E continuou: “Se estamos lu-

tando com Márquez, que está pi-
lotando uma Ducati que parecia
imbatível, estou convencido de
que podemos vencê-lo também”.
“Não penso que estejamos muito
longe, especialmente em determi-
nadas pistas”. “Uma pista crucial
será na Áustria, que não é uma
das que nos favorece”. “Vendo
como Marco está pilotando e

como a moto se adapta a diferen-
tes pistas, só posso estar otimis-
ta” disse Massimo.

O circuito de Balaton, na Hun-
gria, estreia em agosto desse ano
no Mundial, e alguns pilotos  da
MotoGP e Superbike testaram o
circuito antes do GP da Alema-
nha. Segundo o piloto de testes
da KTM, Pol Espargaró: “A pro-

va terá uma demanda física bas-
tante grande, já que é um circui-
to curto (4,1km), com muita ade-
rência, sem grandes retas e com
várias curvas” afirmou o espa-
nhol. Pol disse também que a
segurança não é tão ruim, diver-
gindo de Axel Bassani que ques-
tionou alguns aspectos de se-
gurança. Os pilotos da Hon-
da na Superbike Xavi Vierge e
Iker Lecuona não gostaram do
traçado, opondo-se a Danilo
Petrucci e Espargaró.

A Honda, por meio do time de
Lucio Ceccinelo-LCR, entrou na
disputa com a Yamaha para ter o
piloto brasileiro Diogo Moreira na
categoria principal, que segundo
especulações teria oferecido um
contrato ao piloto até 2028. As
duas grandes japonesas dispu-
tando o jovem talento brasileiro.
Quem levará? Aguardaremos ce-
nas dos próximos capítulos, já
que nesse “mundo” vale a máxi-
ma: “nunca diga nunca”.
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Diogo Moreira

O goiano Theo Salomão e
o paulista Miguel Silva (RodOil/
Shield Oil/SOS Bike Móvel) irão
compor a primeira fila do grid
de largada da prova classifica-
tória inicial da categoria inter-
nacional OK-N Junior, que será
realizada a partir das 9h15 de
sábado (26) no Kartódromo
Emerson Fittipaldi, em Aracajú
(SE), dando início às competi-
ções da 26ª edição da Copa Bra-
sil de Kart. O pole position foi

Copa Brasil de Kart: Miguel Silva larga
da primeira fila na OK-N Junior

cronometrado em 47s852 para os
1.360 metros do circuito da praia
de Atalaia, na capital sergipana.

“Vamos pra cima! O Techspe-
ed estava bom, e acho que ama-
nhã brigaremos pela vitória na
primeira bateria. Será importante
aproveitar esta posição de larga-
da privilegiada para pular na fren-
te e depois ser constante nas 16
voltas, economizando pneus para
a segunda prova”, comentou o
melhor representante de São Pau-

lo no segundo certame
mais importante do kar-
tismo no Brasil.

“Tenho que parabe-
nizar a minha nova equi-
pe Evolution Motors-
port, que preparou mui-
to bem o kart, dando-me
plenas condições de
lutar pela pole position,
mas a segunda posição
no grid já é muito satis-
fatória. Vamos em fren-

te”, agradeceu o pilo-
to oficial da fábrica
Techspeed, enquanto
comemorava a boa
posição de largada da
competitiva categoria.

No sábado serão
disputadas duas bate-
rias classificatórias
(9h15 e 10h55), com 16
voltas, e a grande final
ficará para domingo
(11h30), com 20 voltas.
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Projeto especial da USP leva 
estudantes para inspirar jovens em 

421 escolas públicas do estado de SP

As contas externas do 
Brasil tiveram saldo negati-
vo em junho, de US$ 5,131 
bilhões, informou nesta 
sexta-feira (25) o Banco 
Central (BC). No mesmo 
mês de 2024, o déficit foi 
de US$ 3,368 bilhões nas 
transações correntes, que 
são as compras e vendas 
de mercadorias e serviços e 
transferências de renda com 
outros países.

A piora na comparação 
interanual é resultado do 
recuo de US$ 375 milhões 
no superávit comercial e 

do aumento dos déficits em 
renda primária (pagamento 
de juros e lucros e dividen-
dos de empresas) e serviços, 
em US$ 1,3 bilhão e US$ 
159 milhões, respectiva-
mente. Em contrapartida, o 
superávit da renda secundá-
ria subiu US$ 33 milhões.

Em 12 meses encerra-
dos em junho, o déficit em 
transações correntes somou 
US$ 73,135 bilhões, 3,42% 
do Produto Interno Bruto 
(PIB, soma dos bens e ser-
viços produzidos no país). 
Pagina 3

Venezuela-Brasil: Sem 
aviso, Venezuela passa a 
taxar produtos brasileiros

Sem aviso, a Venezuela co-
meçou a taxar produtos impor-
tados do Brasil, descumprindo 
um acordo de complementação 
econômica firmado em 2014 que 
isenta a cobrança de impostos 
sobre quase todo o comércio 
bilateral entre os dois países.

Não há informações sobre as 
razões da cobrança de taxa, que 
não foi comunicada oficialmente 
ao governo brasileiro.

De acordo com a Fier (Fede-
ração das Indústrias do Estado 
de Roraima), exportadores do 
Brasil não estão tendo seus 
certificados de origem brasileira 
reconhecidos na Venezuela, o que 
faz com que o acordo que isenta 
os produtos de tarifas não seja 
aplicado na prática.

O estado de Roraima é o 
mais afetado pelas sobretaxas, 
já que faz fronteira e tem no 
país vizinho seu maior parceiro 
comercial.

“O Centro Internacional de 
Negócios da Federação das In-
dústrias do Estado de Roraima 
informa que já iniciou apura-
ções internas para identificar as 
dificuldades quanto à aceitação 
dos Certificados de Origem de 
produtos brasileiros por parte 
das autoridades venezuelanas”, 
afirmou a federação em nota.

A Fier afirmou ainda que está 
em contato com autoridades do 
Brasil e da Venezuela “em busca 
de esclarecimentos e soluções rá-
pidas que visem a normalização 
do fluxo comercial bilateral”.

Pressionada 
por conta de 
luz, prévia 
da infl ação 

de julho é de 
0,33%

A bandeira vermelha na 
conta de luz e reajustes de 
tarifas em cinco capitais pres-
sionaram o bolso do brasileiro 
em julho, fazendo com que a 
prévia da inflação ficasse em 
0,33%, acima do registrado em 
junho (0,26%).

Ao mesmo tempo, o preço 
dos alimentos - um vilão da 
inflação nos últimos meses - 
caiu pelo segundo mês seguido, 
ajudando a segurar o Índice 
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo 15 (IPCA-15), 
que mede a prévia da inflação 
oficial.

Os dados foram divulgados 
nesta sexta-feira (25), no Rio de 
Janeiro, pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Com o resultado, o 
IPCA-15 acumula 5,3% nos 
últimos 12 meses, acima da 
meta do governo, que tolera 
até 4,5%. Em julho de 2024, o 
IPCA-15 tinha sido de 0,30%.

Dos nove grupos de pro-
dutos e serviços pesquisados 
pelo IBGE, cinco tiveram alta 
em julho.

Confira resultados e impac-
tos em pontos percentuais (p.p.)

- Alimentação e bebidas: 
-0,06% (-0,01 p.p.)

- Habitação: 0,98% (0,15 
p.p.)

- Artigos de residência: 
-0,02% (0 p.p.)

- Vestuário: -0,10% (0 p.p.)
- Transportes: 0,67% (0,13 

p.p.)
- Saúde e cuidados pesso-

ais: 0,21% (0,03 p.p.)
- Despesas pessoais: 0,25% 

(0,03 p.p.)
- Educação: 0,00% (0 p.p.)
- Comunicação: 0,11% (0 

p.p.)
Conta de luz
Apesar de ter sido o maior 

impacto de alta na prévia da 
inflação, a subida de 0,98% do 
grupo habitação desacelerou 
ante junho, quando marcou 
(1,08%). Agora em julho, o 
grupo foi pressionado pela 
energia elétrica residencial, que 
subiu 3,01%, sendo o subitem 
com maior impacto positivo de 
todo o IPCA-15.  Pagina 3
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CÂMARA (São Paulo)
A partir de 1º agosto 2025, o Tribunal de Contas do Município 

[presidido pelo conselheiro Domingos Dissei] pode ter que se preocu-
par [assim como o TCE-SP] com o que a taxação de 50% dos EUA do 
Trump poderá causar  

.
PREFEITURA (São Paulo)
Colocar parte da agora polícia municipal (GCM) nos ônibus que 

tão tendo seus vidros criminosamente quebrados não vai resolver a 
‘eterna’ guerra entre sindicalistas de trabalhadores nas empresas de 
transporte coletivo    

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Se tem algo que o ainda deputado federal (SP) Eduardo Bolsonaro 

(PL) não tem poder é de intrigar o governador Tarcísio (Republicanos) 
com o governista e deputado [preto da direita no MBL] Guto Zacharias 
(vice-líder do governo) 

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador que pode ser candidato à reeleição ou à Presidência 

em 2026, Tarcísio (Republicanos) agora conversa com govenadores 
dos EUA, pra ‘driblar’ a provável manutenção de tarifas comerciais de 
50% do 2º governo do Trumpismo  

.   
CONGRESSO (Brasil)
O ainda deputado federal (SP) Eduardo Bolsonaro (PL) tá entrando 

pra história [das Américas] como o parlamentar que [ao que parece] 
acredita ter mais poder que o Lulismo (PT) e o Trumpismo (Republi-
cano). Seu pai é o maior prejudicado  

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Agindo sob as premissas diplomáticas e geopolíticas [enquanto 

vice-presidente], o atual vice-presidente Alckmin [ex-adversário do 
Lulismo no governo SP] tem tudo o que Lula não tem pra entrar pra 
história como ‘diplomata’ de plantão       

.
PARTIDOS (Brasil)
Podendo se tornar o 30º partido político com registro no Tribunal 

Superior Eleitoral, o Missão [sendo criado pelo Movimento Brasil Livre] 
tá pedindo a legenda 14 [era do PTB do Roberto Jefferson]. A ideia é 
disputar eleições já em 2026   

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Ao assumir que foi o pensador em dar golpe de Estado e matar Ale-

xandre, Lula e Alckmin, o general (reserva) Mario Fernandes aposta na 
tese de “não ser crime pensar e até se armar pra cometer crime”, muito 
usado por advogados criminais 

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na im-

prensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna [diária] de política recebeu 
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao 
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liberdades 
[Concedidas por DEUS]
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A USP promove de 4 de agosto 
a 5 de setembro centenas de visi-
tas a escolas públicas do estado 
de São Paulo com o intuito de 
estimular e incentivar a partici-
pação nos processos de ingresso 
na Universidade. A iniciativa De 
volta à escola: Eu na USP leva 
universitários que estudaram em 
escolas públicas estaduais para suas 
instituições de origem com o obje-

tivo de compartilhar experiências 
e inspirar os colegas secundaristas. 
Serão visitadas 421 escolas paulis-
tas em 134 municípios. Participam 
dessas visitas quase 700 estudantes 
de graduação, de diversas áreas, que 
ingressaram na USP em 2025. O 
projeto faz parte do programa USP 
e as Profissões, que este ano realiza 
sua feira anual, exclusivamente 
online, nos dias 8 e 9 de setembro.

“Esses encontros visam incen-
tivar os estudantes a participarem 
dos processos seletivos da USP, 
seja pelo Provão Paulista, Enem 
USP ou pelo tradicional vestibular 
da  Fuvest”, destaca Marli Quadros 
Leite, pró-reitora de cultura e exten-
são universitária da USP.

O encontro especial dos estu-
dantes da USP com seus antigos 
colégios e colegas apresenta in-
formações sobre os 184 cursos de 
graduação, os campi da Universi-
dade em sete cidades paulistas, as 
carreiras, formas de ingresso, os 
programas e as bolsas de estímulo 
à permanência estudantil. Além 
disso, compartilham as experiên-
cias, trajetórias, a preparação para 
o vestibular e relatos sobre a vida 
acadêmica e cultural com o intuito 
de motivar e inspirar os colegas 
secundaristas.

O programa Cultura na USP, da 
Rádio USP, esteve em um destes re-
encontros durante a primeira edição 
do projeto, realizada em 2024. Na 
ocasião, a estudante Paula Eugênia 
da Silva, que cursava o primeiro 
ano de Biblioteconomia e Ciência 
da Informação na Escola de Co-
municações e Artes (ECA) da USP, 
retornou a Escola Estadual Odete 
Maria de Freitas, no município de 
Embu das Artes, e contou sobre a 
experiência e as oportunidades para 
seus colegas.

“É algo fantástico. Poder voltar 
aqui, falar para eles a minha expe-
riência, sobre o vestibular, sobre os 
estudos, as pessoas que eu conheci e 
falar que é possível sim você entrar 
numa escola pública, usufruir e ter 
as oportunidades. A faculdade abre 
portas para você, é algo do qual 
eu desejo que aconteça com eles 
também.”

Para os estudantes Ana Julia da 
Silva Pereira e Isaque Rodrigues, 
que cursavam na ocasião o 3 ano 
do ensino médio, a palestra de Paula 
trouxe motivação e perspectivas 
de futuro.

Segundo Ana Julia, “foi muito 
importante porque muitos alunos 
da escola não conheciam e não 
tinham essa visão sobre a USP. Eu, 
por exemplo, vim descobrir a USP 
nesse início de ano. Muitos acha-
vam que tinha que pagar alguma 
coisa e a minha mãe também era 
assim”. Para Isaque “dá aquele ar 
de esperança para os outros alunos 
das escolas públicas para que eles se 
sintam motivados para ter acesso à 
universidade”.

Segundo Marli Quadros Leite 
os retornos dos alunos têm sido 
importantes. “Temos recebido 
feedbacks muito positivos. Todos 
dizem mais ou menos isso que 
esses alunos disseram, que não 
conheciam essas características da 
USP e que não sabiam que haviam 

tantas oportunidades, vantagens e 
que não é tão difícil assim, como 
todo mundo diz.” 

A proposta é fazer com que a 
experiência pessoal de um universi-
tário seja uma ferramenta poderosa 
para mostrar que a USP é uma uni-
versidade pública, gratuita e, acima 
de tudo, acessível.

“Isso é muito importante para a 
sociedade, porque desse modo nós 
eliminamos a autoexclusão. É um 
programa voltado a estimular as 
pessoas a se arriscarem mais com 
toda possibilidade de chegarem 
aqui à USP”, destaca a pró-reitora. 
Cada escola visitada recebe um kit 
contendo diversos materiais infor-
mativos sobre a Universidade e os 
professores poderão utilizar em sala 
de aula para desenvolver atividades 
com seus alunos.

USP e as Profissões
O Programa USP e as Profis-

sões também realiza ao longo do 
ano centenas de visitas às diversas 
unidades universitárias com o 
intuito de aproximar os jovens da 
estrutura de ensino e pesquisa da 
USP como laboratórios, salas de 
aula, simuladores e outros espaços, 
além da oportunidade de interagir 
com a comunidade local das facul-
dades e ver de perto as suas rotinas.

As visitas monitoradas estão 
com datas abertas até o mês de ou-
tubro em todas as áreas e campi do 

estado, além dos órgãos de cultura 
e extensão. A duração média  é de 
3 horas, podendo variar de acordo 
com o local visitado. As inscrições 
podem ser feitas pelo site usppro-
fissoes.usp.br.

Este ano o Programa USP e as 
Profissões traz uma novidade, além 
da tradicional Feira de Profissões on 
line, nos dias 08 e 09 de setembro, 
os estudantes poderão participar do 
novo projeto Um dia na USP nos 
dias 12 e 13 de setembro. A nova 
ação será realizada a partir de 
agendamentos e acontece nos campi 
do interior em 12/09 (sexta-feira) 
e no campus Butantã, na capital, 
em 13/09 (sábado). Mais informa-
ções serão divulgadas no site do 
Programa.

Serviço
A USP realiza de 4 de agosto a 

5 de setembro, centenas de visitas 
a escolas públicas do estado de 
São Paulo. O projeto De volta à 
escola: Eu na USP tem o intuito 
de estimular e incentivar a parti-
cipação nos processos de ingresso 
na Universidade. Cerca de 700 
universitários retornam às escolas 
públicas estaduais que estudaram 
para compartilhar experiências e 
inspirar os colegas secundaristas. 
Serão visitadas 421 escolas paulis-
tas em 134 municípios. (Gov.SP)

Projeto especial da USP leva estudantes 
para inspirar jovens em 421 escolas 

públicas do estado de SP

O Governo de São Paulo en-
tregou na ultima sexta-feira (25) 
as obras de modernização de um 
trecho de 30,22 km da Rodovia 
Lázaro Cordeiro de Campos (SP-
147), entre Anhembi e Bofete, na 
região administrativa de Soroca-
ba. O investimento de R$ 154,8 
milhões, executado pelo Depar-
tamento de Estradas de Rodagem 
(DER-SP), órgão vinculado à 
Secretaria de Meio Ambiente, 
Infraestrutura e Logística (Semil), 
faz parte do programa São Paulo 
Pra Toda Obra.

A cerimônia integrou a agenda 
da Caravana 3D, que passa pela 
região desde quinta-feira (24), 
realizando entregas, investimen-
tos e liberação de convênios que 
somam R$ 2,1 bilhões.

“A modernização da SP-147 
é muito significativa porque es-
tamos falando da ligação de dois 
importantes eixos, o da Castello 
Branco, que mais se desenvolve 
em São Paulo, com o eixo da 
Marechal Rondon. Criamos um 
corredor mais seguro, que vai ser 
cada vez mais demandado. Tenho 
certeza de que a região ganha 
muito com essa ligação”, afirmou 
o governador Tarcísio de Freitas.

O trecho modernizado vai 
do km 238,47 ao km 268,69. As 
intervenções incluíram recupe-
ração completa do pavimento da 
pista e dos acostamentos, obras 

de terraplenagem e drenagem, im-
plantação de ciclovia, construção 
de passagem de fauna, instalação 
de estruturas de segurança e ade-
quação dos acessos às rodovias 
SP-300 e SP-280, com dispositi-
vos em níveis alongados. As obras 
beneficiam diretamente 16,1 mil 
moradores e geraram 708 empre-
gos (177 diretos e 531 indiretos).

Além de promover mais se-
gurança e fluidez, as melhorias 
impulsionam o desenvolvimento 
da região com a valorização imo-
biliária, estímulo ao turismo e ao 
escoamento da produção agrícola 
e industrial. A inclusão da ciclovia 
também favorece a mobilidade 
ativa, ampliando as opções de 
deslocamento. Outro destaque é 
a implantação da passagem de 
fauna, que contribui para a pre-
servação ambiental e a proteção 
da biodiversidade local. As obras 
foram iniciadas em julho de 2022 
e concluídas em julho deste ano.

De acordo com a secretária 
da Semil, Natália Resende, a 
entrega representa um importante 
avanço para a infraestrutura re-
gional e reforça o compromisso 
do Governo de São Paulo com 
o desenvolvimento sustentável e 
a integração logística do Estado. 
“Modernizar uma rodovia não é 
apenas melhorar a pista – é trans-
formar o cotidiano de quem vive, 
trabalha e se desloca por ali. Com 

esse investimento, entregamos 
dignidade, segurança e novas 
oportunidades para mais de 16 mil 
paulistas,” afirma.

O presidente do DER-SP, 
Sergio Codelo, destacou que a 
obra eleva a qualidade de vida 
de milhares de pessoas e conso-
lida o eixo logístico de Sorocaba, 
reforçando o papel do interior 
paulista no desenvolvimento do 
estado. “Essa entrega representa o 
compromisso do DER-SP com a 
mobilidade regional e a segurança 
viária. A modernização da infraes-
trutura salva vidas, contribui para 
as atividades econômicas e, neste 
caso, beneficia diretamente mais 
de 16 mil pessoas”.

São Paulo Pra Toda Obra
Com o programa São Paulo 

Pra Toda Obra, o Estado leva 
benefícios reais aos moradores 
de todas as regiões, promovendo 
a modernização de rodovias es-
taduais. Este é o maior programa 
de infraestrutura viária da história 
do Estado, com um investimento 
que soma R$ 30 bilhões em obras 
entregues, em andamento e com 
ordens de serviço já assinadas 
para o início dos trabalhos.

A iniciativa já contempla mais 
de 21 mil quilômetros e abrange 
grandes rodovias, estradas es-
taduais, concedidas e vicinais. 
Pela primeira vez, mais de 1,5 
mil obras públicas e privadas se 

complementam, impulsionando o 
desenvolvimento do Estado.

O impacto no mercado de 
trabalho também é expressivo: 
cerca de 250 mil empregos — um 
número superior à população de 
cidades médias do interior, como 
Araçatuba, que tem cerca de 200 
mil habitantes. Além disso, o 
programa beneficia 8 em cada 10 
municípios paulistas e alcança 
mais de 540 cidades.

Caravana 3D
A Caravana 3D é uma inicia-

tiva do Governo de São Paulo 
que percorre as regiões do estado 
para levar políticas públicas com 
foco nos três pilares da gestão: 
desenvolvimento, dignidade e 
diálogo. A proposta é fortalecer 
a articulação com os municípios, 
promovendo entregas e investi-
mentos que considerem as neces-
sidades locais e contribuam para 
a melhoria da qualidade de vida 
da população.

A Caravana reforça o com-
promisso do governo paulista 
com uma atuação mais próxima 
e integrada, baseada na escuta do 
cidadão e no diálogo com lide-
ranças locais. Em cada etapa, são 
realizadas visitas aos municípios 
e ocorrem anúncios de ações 
concretas nas áreas de saúde, edu-
cação, habitação, infraestrutura e 
segurança. (Gov.SP)

Governo de SP investe R$ 154 mi 
na modernização da SP-147 entre 

Anhembi e Bofete

No dia 24 de julho, foi celebra-
do o aniversário da Lei de Cotas 
(Lei nº 12.711/2012), uma das 
conquistas que abriu portas para 
milhares de pessoas, principalmente 
pessoas com deficiência. Muito 
além de números, essa lei representa 
oportunidades e o Governo de São 
Paulo, por meio da parceria entre a 
Secretaria de Estado dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência (SEDPcD) 
e a Secretaria Estado de Desenvol-
vimento Econômico (SDE), tem 
investido na ampliação da política 
de inclusão no mercado de trabalho.

Um exemplo disso são as assi-
naturas do Programa Meu Emprego 
Inclusivo, que tem como objetivo 
a inserção, permanência e o desen-

volvimento profissional de pessoas 
com deficiência no mercado de 
trabalho, utilizando a metodologia 
do Emprego Apoiado. Nela, equipes 
especializadas atuam nos Polos de 
Empregabilidade Inclusiva (PEI) 
com a finalidade de aumentar a taxa 
de permanência e o desenvolvimen-
to dessas pessoas, além de oferecer 
suporte às equipes de Recursos 
Humanos das empresas.

Dessa forma, através dos Polos, 
as pessoas com deficiência partici-
pam de entrevistas para avaliação 
de habilidades, competências e 
interesses profissionais. Também 
são identificadas oportunidades nas 
empresas e é oferecido apoio aos 
profissionais de recursos humanos 

no período pós-contratação. Os 
PEIs ainda direcionam as pessoas 
com deficiência para cursos gra-
tuitos de qualificação técnica e 
empreendedorismo.

“A inclusão é muito mais do que 
abrir portas, é garantir que todos 
tenham independência, dignidade, 
apoio e oportunidade de crescer. E 
é isso que buscamos proporcionar 
às pessoas com deficiência: mais 
do que políticas públicas, firmamos 
compromissos para que tenhamos 
uma sociedade verdadeiramente 
acessível, inclusiva e transforma-
dora para todas as pessoas”, afirma 
Marcos da Costa, secretário da 
SEDPcD.

Atualmente, São Paulo conta 

com 17 Polos de Empregabilidade 
Inclusiva, distribuídos nas cidades 
de São Paulo, Registro, Campinas, 
Araçatuba, Presidente Prudente, 
Marília, Bauru, Sorocaba, Piracica-
ba, Ribeirão Preto, Santos, São José 
dos Campos, São José do Rio Preto, 
Lorena, Franca, Itapeva e Barretos, 
atendendo cerca de 45 municípios.

Empresas interessadas em se 
juntar ao programa Meu Emprego 
Inclusivo podem se cadastrar no 
site empregoinclusivo.sedpcd.sp.
gov.br ou diretamente nos Polos de 
Empregabilidade Inclusiva de suas 
regiões, onde também receberão 
suporte sobre práticas adequadas 
para a contratação de pessoas com 
deficiência. (Gov.SP)

No mês da Lei de Cotas, SP reforça 
ações para inclusão de pessoas com 
deficiência no mercado de trabalho
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As contas externas do Brasil 
tiveram saldo negativo em junho, 
de US$ 5,131 bilhões, informou 
nesta sexta-feira (25) o Banco 
Central (BC). No mesmo mês de 
2024, o déficit foi de US$ 3,368 
bilhões nas transações correntes, 
que são as compras e vendas de 
mercadorias e serviços e trans-
ferências de renda com outros 
países.

A piora na comparação intera-
nual é resultado do recuo de US$ 
375 milhões no superávit comer-
cial e do aumento dos déficits 
em renda primária (pagamento 
de juros e lucros e dividendos de 
empresas) e serviços, em US$ 1,3 
bilhão e US$ 159 milhões, res-
pectivamente. Em contrapartida, 
o superávit da renda secundária 
subiu US$ 33 milhões.

Em 12 meses encerrados em 
junho, o déficit em transações 
correntes somou US$ 73,135 bi-
lhões, 3,42% do Produto Interno 
Bruto (PIB, soma dos bens e 
serviços produzidos no país). Em 
relação ao período equivalente 
terminado em junho de 2024, 
houve aumento significativo no 
déficit, com o resultado em 12 
meses negativo em US$ 28,893 
bilhões (1,28% do PIB).

De acordo com o BC, as 
transações correntes têm cenário 
bastante robusto e vinham com 
tendência de redução nos déficits 
em 12 meses, que se inverteu a 
partir de março de 2024. Ainda 
assim, o déficit externo está 
financiado por capitais de lon-
go prazo, principalmente pelos 

investimentos diretos no país, 
que têm fluxos e estoques de boa 
qualidade.

Balança comercial e serviços
As exportações de bens tota-

lizaram US$ 29,285 bilhões em 
junho, com aumento de 0,9% em 
relação a igual mês de 2024. En-
quanto isso, as importações che-
garam a US$ 23,998 bilhões, com 
elevação de 2,8% na comparação 
com junho do ano passado. Com 
os resultados de exportações e 
importações, a balança comercial 
fechou com superávit de US$ 
5,287 bilhões no mês passado, 
ante o saldo positivo de US$ 
5,661 bilhões em junho de 2024.

O déficit na conta de serviços 
– viagens internacionais, trans-
porte, aluguel de equipamentos 
e seguros, entre outros – atingiu 
US$ 4,518 bilhões no mês passa-
do, ante os US$ 4,358 bilhões em 
igual período de 2024.

As despesas líquidas com 
serviços de telecomunicação, 
computação e informações au-
mentaram em 24,6%, totalizando 
US$ 623 milhões; em 22,8% em 
propriedade intelectual (US$ 968 
milhões), ligados a serviços de 
streaming; 7,8% em aluguel de 
equipamentos (US$ 1 bilhão), 
associados aos investimentos 
das empresas; e 8% em transpor-
tes (US$ 1,2 bilhão), resultado 
dos aumentos na corrente de 
comércio e no preço dos fretes 
internacionais.

No caso das viagens interna-
cionais, em junho, o déficit na 
conta fechou com alta de 17%, 

chegando a US$ 1,3 bilhão, 
resultado de US$ 539 milhões 
nas receitas – que são os gastos 
de estrangeiros em viagem ao 
Brasil – e de US$ 1,832 bilhão 
nas despesas de brasileiros no 
exterior.

Rendas
Em junho de 2025, o déficit 

em renda primária – lucros e di-
videndos, pagamentos de juros e 
salários – chegou a US$ 6,202 bi-
lhões, 25,5% acima do registrado 
em junho do ano passado, de US$ 
4,940 bilhões. Normalmente, 
essa conta é deficitária, já que há 
mais investimentos de estrangei-
ros no Brasil – e eles remetem os 
lucros para fora do país – do que 
de brasileiros no exterior.

A conta de renda secundá-
ria – gerada em uma economia 
e distribuída para outra, como 
doações e remessas de dólares, 
sem contrapartida de serviços 
ou bens – teve resultado positi-
vo de US$ 302 milhões no mês 
passado, contra superávit US$ 
269 milhões em junho de 2024.

Financiamento
Os investimentos diretos no 

país (IDP) somaram US$ 2,810 
bilhões em junho deste ano, ante 
US$ 6,269 bilhões em igual mês 
de 2024. Quando o país registra 
saldo negativo em transações 
correntes, precisa cobrir o déficit 
com investimentos ou emprésti-
mos no exterior. A melhor forma 
de financiamento do saldo nega-
tivo é o IDP, porque os recursos 
são aplicados no setor produtivo 
e costumam ser investimentos de 

longo prazo.
O IDP acumulado em 12 

meses totalizou US$ 67,017 bi-
lhões (3,14% do PIB) em junho, 
ante US$ 70,476 bilhões (3,31% 
do PIB) no mês anterior e US$ 
64,917 bilhões (2,87% do PIB) 
no período encerrado em junho 
de 2024.

No caso dos investimentos 
em carteira no mercado domésti-
co, houve entrada líquida de US$ 
2,326 bilhões em junho, com-
posta por entradas líquidas de 
US$ 4,560 bilhões em títulos da 
dívida e saídas líquidas de US$ 
2,234 bilhões em ações e fundos 
de investimento. Nos 12 meses 
encerrados em junho, os investi-
mentos em carteira no mercado 
doméstico somaram ingressos 
líquidas de US$ 4,1 bilhões.

O estoque de reservas inter-
nacionais atingiu US$ 344,440 
bilhões em junho, aumento de 
US$ 2,981 bilhões em compara-
ção ao mês anterior.

Revisão
Neste mês, o Branco Central 

apresentou a revisão ordinária 
do balanço de pagamentos e da 
posição de investimento inter-
nacional, com a incorporação 
dos resultados da pesquisa de 
Capitais Brasileiros no Exterior 
(CBE).

A revisão do balanço de 
pagamentos de 2024 resultou na 
redução do déficit em transações 
correntes em US$ 3,3 bilhões, de 
US$ 61,2 bilhões (2,81% do PIB) 
para US$57,9 bilhões (2,66% do 
PIB) no ano. (Agência Brasil)

Contas externas têm saldo negativo 
de US$ 5,1 bilhões em junho

Dinheiro de brasileiros no 
exterior soma US$ 654,5 

bilhões em 2024
O dinheiro de brasileiros 

fora do país somou US$ 654,5 
bilhões em 2024, de acordo 
com informações de Capitais 
Brasileiros no Exterior (CBE), 
divulgadas nesta sexta-feira 
(25) pelo Banco Central (BC), 
em Brasília.

A declaração anual é obriga-
tória para pessoas físicas e jurí-
dicas residentes no Brasil, com 
valores, bens, direitos e ativos 
de qualquer natureza no exterior 
em valor igual ou superior a US$ 
1 milhão.

No total, 29.068 brasileiros 
declararam ter esses ativos, na 
data-base de 31 de dezembro 
de 2024. Desses, 25.208 são 
pessoas físicas que possuem 
US$ 245,4 milhões no exterior 
e 3.860 são empresas com US$ 
409,1 milhões em ativos fora 
do Brasil.

Os investimentos diretos 
no setor produtivo somam a 
maior parte dos ativos - US$ 
503,9 bilhões - seguido por 
outros investimentos, como 
créditos comerciais, emprés-
timos e moedas (US$ 86,5 
bilhões) e investimentos em 
carteira como ações e títulos de 
renda fixa (US$ 62,8 bilhões).
Onde está o dinheiro

Na distribuição dos investi-
mentos diretos por países, quan-
do se considera a participação 
no capital das empresas, US$ 95 
bilhões estão nos Países Baixos, 
seguido por Ilhas Virgens Britâ-
nicas (US$ 83,3 bilhões), Ilhas 
Cayman (US$ 73,2 bilhões), 
Bahamas (US$ 58,1 bilhões), 
Luxemburgo (US$ 35,1 bilhões) 
e Estados Unidos (US$ 20,9 
bilhões).

Olhando para a divisão por 
setor produtivo, US$ 313,6 
bilhões foram aplicados em 
empresas de serviços, majori-
tariamente serviços financeiros 
e holdings; já US$ 86,9 bilhões 
na agricultura, pecuária e extra-
tivismo mineral, com destaque 
para extração de petróleo e gás 
natural. Na indústria, US$ 42 
bilhões foram investidos por 
brasileiros no exterior, em 2024.

Além da declaração anual 
de CBE, há também a declara-
ção trimestral para brasileiros 
com ativos acima de US$ 100 
milhões. As informações são 
para fins estatísticos, para com-
pilação de dados sobre o ativo 
externo da economia brasileira 
e a posição do investimento 
internacional do país. (Agência 
Brasil)

A bandeira vermelha na conta 
de luz e reajustes de tarifas em 
cinco capitais pressionaram o 
bolso do brasileiro em julho, 
fazendo com que a prévia da 
inflação ficasse em 0,33%, acima 
do registrado em junho (0,26%).

Ao mesmo tempo, o preço 
dos alimentos - um vilão da infla-
ção nos últimos meses - caiu pelo 
segundo mês seguido, ajudando 
a segurar o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo 15 
(IPCA-15), que mede a prévia da 
inflação oficial.

Os dados foram divulgados 
nesta sexta-feira (25), no Rio 
de Janeiro, pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Com o resultado, o 
IPCA-15 acumula 5,3% nos últi-
mos 12 meses, acima da meta do 
governo, que tolera até 4,5%. Em 
julho de 2024, o IPCA-15 tinha 
sido de 0,30%.

Dos nove grupos de produ-
tos e serviços pesquisados pelo 
IBGE, cinco tiveram alta em 
julho.

Confira resultados e impactos 
em pontos percentuais (p.p.)

- Alimentação e bebidas: 
-0,06% (-0,01 p.p.)

- Habitação: 0,98% (0,15 
p.p.)

- Artigos de residência: 
-0,02% (0 p.p.)

- Vestuário: -0,10% (0 p.p.)

- Transportes: 0,67% (0,13 
p.p.)

- Saúde e cuidados pessoais: 
0,21% (0,03 p.p.)

- Despesas pessoais: 0,25% 
(0,03 p.p.)

- Educação: 0,00% (0 p.p.)
- Comunicação: 0,11% (0 

p.p.)
Conta de luz
Apesar de ter sido o maior 

impacto de alta na prévia da infla-
ção, a subida de 0,98% do grupo 
habitação desacelerou ante junho, 
quando marcou (1,08%). Agora 
em julho, o grupo foi pressionado 
pela energia elétrica residencial, 
que subiu 3,01%, sendo o subi-
tem com maior impacto positivo 
de todo o IPCA-15.

A culpa desse aumento si-
tua-se na bandeira tarifária ver-
melha patamar 1, determinada 
pelo governo para custear usinas 
termelétricas em tempos de 
baixa nos reservatórios das hi-
drelétricas. Iniciada em junho, a 
cobrança adicional de R$ 4,46 a 
cada 100 quilowatts-hora (kWh) 
consumidos foi mantida em ju-
lho. No mês passado, a energia 
residencial subiu 3,29%.

O subitem foi pressionado 
também por reajustes nas contas 
em Belo Horizonte, Porto Alegre, 
Curitiba, São Paulo e Rio de 
Janeiro. Como o IPCA-15 é na-
cional, esses aumentos regionais 

se refletem no índice.
Alimentos
Depois de terem recuado 

0,02% em junho, os alimentos 
caíram novamente em julho, 
desta vez, 0,06%. As quedas da 
batata-inglesa (-10,48%), cebola 
(-9,08%) e arroz (-2,69%) foram 
as que mais puxaram para baixo 
o resultado.

Antes desses dois recuos, o 
preço da comida tem sido um 
grande vilão, tanto que acumula 
alta de 7,36% em 12 meses, se 
configurando o grupo de maior 
variação em todo o IPCA-15. Um 
dos fatores que têm ajudado a 
baixar os custos é a safra brasilei-
ra, com previsão de ser recorde. 

Transportes
No grupo transportes, a alta 

de 0,67% foi impulsionada pelas 
passagens aéreas, que subiram 
19,86% (impacto de 0,11 p.p.) 
e pelos serviços de carros de 
aplicativo ((14,55% e 0,03 p.p.).

Já os combustíveis trouxeram 
alívio com recuo de 0,57%. Ca-
íram os preços do gás veicular 
(-1,21%), diesel (-1,09%), etanol 
(-0,83%) e gasolina (-0,50%). 
Como a gasolina é o subitem 
com maior representatividade na 
cesta de consumo dos brasileiros, 
o resultado de julho fez com que 
representasse o recuo com mais 
peso de todo o IPCA-15 (-0,03 
p.p.)

IPCA-15
O IPCA-15 tem basicamente 

a mesma metodologia do IPCA, 
a chamada inflação oficial, que 
serve de base para a política de 
meta de inflação do governo: 3% 
em 12 meses, com margem de 
tolerância de 1,5 p.p. para mais 
ou para menos. 

A diferença está no período 
de coleta de preços e na abran-
gência geográfica. Na prévia, a 
pesquisa é feita e divulgada antes 
mesmo de acabar o mês de refe-
rência. Em relação à divulgação 
atual, o período de coleta foi de 
14 de junho a 15 de julho.

Ambos os índices levam 
em consideração uma cesta de 
produtos e serviços para famílias 
com rendimentos entre um e 40 
salários mínimos. Atualmente o 
valor do mínimo é R$ 1.518.

O IPCA-15 coleta preços em 
11 cidades do país (as regiões 
metropolitanas do Rio de Janeiro, 
Porto Alegre, Belo Horizonte, 
Recife, São Paulo, Belém, For-
taleza, Salvador e Curitiba, além 
de Brasília e Goiânia.); e o IPCA, 
16 localidades (Vitória, Campo 
Grande, Rio Branco, São Luís e 
Aracaju). O IPCA cheio de julho 
será divulgado em 12 de agosto.  
(Agência Brasil)

Pressionada por conta de luz, prévia 
da infl ação de julho é de 0,33%

Sem aviso, a Venezuela co-
meçou a taxar produtos impor-
tados do Brasil, descumprindo 
um acordo de complementação 
econômica firmado em 2014 que 
isenta a cobrança de impostos 
sobre quase todo o comércio 
bilateral entre os dois países.

Não há informações sobre as 
razões da cobrança de taxa, que 
não foi comunicada oficialmente 
ao governo brasileiro.

De acordo com a Fier (Fede-

ração das Indústrias do Estado 
de Roraima), exportadores do 
Brasil não estão tendo seus cer-
tificados de origem brasileira 
reconhecidos na Venezuela, o 
que faz com que o acordo que 
isenta os produtos de tarifas não 
seja aplicado na prática.

O estado de Roraima é o 
mais afetado pelas sobretaxas, 
já que faz fronteira e tem no 
país vizinho seu maior parceiro 
comercial.

“O Centro Internacional de 
Negócios da Federação das In-
dústrias do Estado de Roraima 
informa que já iniciou apura-
ções internas para identificar as 
dificuldades quanto à aceitação 
dos Certificados de Origem de 
produtos brasileiros por parte 
das autoridades venezuelanas”, 
afirmou a federação em nota.

A Fier afirmou ainda que 
está em contato com autorida-
des do Brasil e da Venezuela 

“em busca de esclarecimentos 
e soluções rápidas que visem a 
normalização do fluxo comercial 
bilateral”.

Procurados, o Mdic (Mi-
nistério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços) 
e o Ministério de Relações 
Exteriores não responderam 
ao pedido de comentário até a 
publicação deste texto. (Folha-
press)

Venezuela-Brasil: Sem aviso, 
Venezuela passa a taxar 

produtos brasileiros

EUA-BRASIL: Lula diz que 
Alckmin liga todo dia para 

negociar com EUA, mas 'ninguém 
quer conversar com ele'

 O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) disse na 
ultima sexta-feira (25) que o 
vice-presidente Geraldo Alckmin 
(PSB) tenta diariamente negociar 
com os Estados Unidos, mas não 
tem sucesso. "Todo dia ele liga 
para alguém e ninguém quer 
conversar com ele", afirmou.

Segundo Lula, Alckmin, que 
é também o ministro do Desen-
volvimento, Indústria e Comér-
cio, é seu principal articulador 
nas tratativas com o governo 
americano. Na ultima quinta-
-feira (24), o ministro disse ter 
conversado com o secretário do 
Comércio dos EUA, Howard 
Lutnick, no último sábado (19), 
quando reiterou a disposição do 
governo brasileiro de negociar 
para evitar a sobretaxa de 50% a 
produtos brasileiros.

"O Brasil nunca saiu da mesa 
de negociação, não criamos esse 
problema, mas queremos resol-
ver. Estamos empenhados em 
resolver", disse, sem demonstrar 
que houve um avanço concreto 
nas tratativas com os americanos.

Durante discurso, em Osasco 
(SP), Lula afirmou que o Brasil 
está pronto para dialogar com os 
EUA sobre as tarifas impostas 
por Donald Trump. "Trump, o 
dia que você quiser conversar, o 
Brasil estará pronto e preparado", 
declarou. O presidente disse ain-
da que os americanos foram mal 

informados sobre o país.
Lula caracterizou Alckmin 

como um negociador calmo e 
experiente, elogiando sua atua-
ção política. "Esse cara é exímio 
negociador, não levanta a voz 
e não manda carta, ele só quer 
conversar", afirmou. O petista 
afirmou que já foram feitas dez 
reuniões com representantes 
americanos.

"Mas é preciso conversar. 
E está aqui o meu conversador 
número 1. E ninguém pode dizer 
que ele não quer conversar. Todo 
dia ele liga para alguém e nin-
guém quer conversar com ele", 
acrescentou o presidente.

Lula também cobrou reci-
procidade dos Estados Unidos 
no tratamento ao Brasil. "Quero 
que o Trump nos trate com a 
delicadeza e o respeito com que 
trato o povo americano", disse. 
Ele voltou a dizer que seu gover-
no não está em confronto, mas 
aberto ao diálogo.

"Queremos demonstrar o 
quanto o senhor foi mal infor-
mado pelas pessoas que lhe 
forneceram dados distorcidos, e 
assim poderá conhecer a verda-
de sobre o Brasil. Quando isso 
ocorrer, o senhor dirá: 'Lula, não 
vou mais taxar o Brasil. Vamos 
manter tudo como está.' É isso. 
Mas é necessário diálogo. E aqui 
está o meu principal articulador". 
(Folhapress)
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Watt Investimentos S.A.
CNPJ nº 35.340.903/0001-04 - NIRE 35300543882

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA REALIZADA EM 10 DE MARÇO DE 2025
1. Data, Horário e Local: Em 10/03/2025, às 11h00, na sede social da Watt Investi-
mentos S.A., localizada na cidade de São Paulo/SP, na Av. Magalhães de Castro, 
4.800, cj.91, parte T2, Cidade Jardim, CEP 05676-120 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, tendo em vista a pre-
sença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinatura constante do 
Livro de Presença de Acionistas, conforme facultado pelo artigo 124, §4º, da Lei nº 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Sr. Marcelo Falcone Hanan 
(Presidente) e Sr. Paulo Marcelo de Oliveira Bento (Secretário). 4. Ordem do dia: 
Deliberar sobre: (i) apuração de haveres e obrigações residuais das empresas para 
devolução final residual do capital; (ii) desistência de litígio contra a Infraestrutura 
Brasil Holding 37 S.A (“Élis Energia”) em razão da não celebração do contrato de 
venda da Lux Energia e Participações Ltda.; (iii) a transformação do tipo societário 
da sociedade, de sociedade anônima a sociedade empresária limitada, nos termos do 
artigo 1.113 da Lei 10.406, de 10/01/2002 (“Código Civil Brasileiro”), passando a 
mesma a ser regida pela referida Lei no que se refere as Sociedades limitadas, e su-
pletivamente, nas omissões daquela norma, exclusivamente pelo disposto na Lei nº 
6 404/76, bem como em suas respectivas alterações; (iv) ratificação da inalteração 
do capital social da sociedade e divisão das proporções das quotas em face a altera-
ção do tipo societário; (v) a aprovação da redação do Contrato Social da Sociedade 
na condição de empresa Limitada; (vi) nomeação dos administradores da Sociedade; 
e, (vii) a autorização a administração da Sociedade para tomar todas as providencias 
e praticarem todos os atos necessários para a implementação das deliberações acima 
e a ratificação dos atos já realizados. 5. Deliberações: Após análise e discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, foram tomadas as seguintes deliberações, por 
decisão unânime dos acionistas titulares da totalidade das ações representativas do 
capital social da Companhia: 5.1. Os acionistas, neste ato, aprovam a realização do 
procedimento da apuração de haveres e obrigações residuais das empresas para de-
volução final residual do capital; 5.2. Os acionistas aprovam, neste ato, a proposta 
de desistência de litígio contra a Infraestrutura Brasil Holding 37 S.A (“Élis Energia”) 
em razão da não celebração do contrato de venda da Lux Energia e Participações 
Ltda. 5.3. Os acionistas, neste ato, resolvem aprovar, por unanimidade, a transfor-
mação do tipo societário da sociedade, de sociedade anônima a sociedade empresá-
ria limitada, nos termos do artigo 1.113 da Lei 10.406, de 10/01/2002 (“Código Civil 
Brasileiro”), passando a mesma a ser regida por referida Lei no que se refere as Socie-
dades Limitadas, e sulispletivamente, nas omissões daquela norma, exclusivamente 
pelo disposto na Lei nº 6.404/76, bem como em suas respectivas alterações, passan-
do referida sociedade a possuir a seguinte denominação social “Watt Investimentos 
Ltda.” 5.4. Os atuais acionistas, abaixo qualificados, passarão à qualidade de quotis-

tas da sociedade, e o capital social, de R$ 18.511.575,48 permanecerá inalterado, 
passando a ser divido em 1.851.157.548 quotas com valor unitário de R$ 0,01, inte-
gralmente subscrito e integralizado, sendo todas com direito a um voto cada, distri-
buídas da seguinte forma: (i) Resilienza Participações Ltda., sociedade empresária 
limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 37.464.601/0001-65, com seus atos constitutivos 
registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 
35.236.085.815, com sede na cidade de São Paulo/SP, na Av. Magalhães de Castro, nº 
4.800, conjunto 91 (parte), Torre 2 (Park Tower), Jardim Panorama, CEP 05676-120, 
neste ato representada na forma de seu contrato social (“Resilienza”), por seu admi-
nistrador Marcelo Facone Hanan, brasileiro, casado, advogado, RG nº 28.***.**2-9 
SSP/SP e CPF/MF nº 275.***.**8-00, residente e domiciliados em São Paulo/SP e 
com endereço comercial na Cidade de São Paulo/SP, Av. Magalhães de Castro, 4.800, 
conj. 91 (parte), Torre 2 (Park Tower), Jardim Panorama, CEP 05676-120, possui 
1.640.218.145 quotas perfazendo o valor de R$ 16.402.181,45. (ii) 2BH Consulto-
ria e Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 
36.437.000/0001-09, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 35.235.894.906, com sede na cidade de São 
Paulo/SP, na Av. Magalhães de Castro, 4.800, conjunto 91 (parte), Torre 2 (Park To-
wer), Jardim Panorama, CEP 05676-120, neste ato representada na forma de seu 
contrato social (“2BH”), por seu administrador Paulo Marcelo de Oliveira Bento, 
brasileiro, casado, advogado, RG nº 21.***.**8 SSP/SP e CPF nº 148.***.**8-18, 
com endereço residencial na Cidade de São Paulo/SP, Rua Diogo Jacome, 518, apto. 
201, torre 3, Vila Nova Conceição, CEP 04512-001, CEP 04512-001, possui 
112.587.402 quotas perfazendo o valor de R$ 1.125.874,02. (iii) Marcelo Facone 
Hanan, acima qualificado (“Marcelo”), possui 56.293.701 quotas perfazendo o valor 
de R$ 562.937,01. (iv) Roberto Mario Amaral Lima Neto, brasileiro, casado, advo-
gado, RG nº 20.***.**5 SSP/SP e CPF nº 246.***.**8-18, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo/SP, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., nº 1.305, apto. 51, 
Itaim Bibi, CEP 04542-012 (“Roberto”), possui 21.029.150 quotas perfazendo o va-
lor de R$ 210.291,50. (v) Charles Robert Zyngier, brasileiro, solteiro, engenheiro, 
RG nº 18.***.**0-7 SSP/SP e CPF nº 150.***.**8-84, residente e domiciliado na Ci-
dade de São Paulo/SP, Rua Pedro Avancini, 363, apto. 11-E, CEP 05679-160 (“Char-
les”), possui 21.029.150 quotas perfazendo o valor de R$ 210.291,50. 5.5. Ato 
contínuo, os sócios aprovam a nomeação e eleição dos novos administradores da 
Sociedade com mandato por prazo determinado até os Srs.: (i) Marcelo Facone Ha-
nan, acima qualificado, que ocupará o cargo de “Diretor Presidente”; (ii) Orlando de 
Lemos Falcone Júnior, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, RG nº 32.***.**8-
0 e CPF nº 369.***.**7-91, residente e domiciliado na cidade de São Paulo/SP, na 

Rua Guarará, 150, apto. 33, Jardim Paulista, CEP 01425-000, que ocupará o cargo de 
“Diretor sem designação específica”; e (iii) Ellen Souza Guimarães, brasileira, sol-
teira, administradora, RG nº 56.***.**0-X, inscrita no CPF nº 037.***.**5-88, resi-
dente e domiciliada na cidade de São Paulo/SP, na Rua Luis Seraphico Júnior, 430, 
apto. 1204, Torre A, Jardim Caravelas, CEP 04729-080, que ocupará o cargo de “ad-
ministradora”. Os administradores ora eleitos terão mandato por prazo determinado, 
com mandato até o dia 31/12/2026, tomando posse em seu respectivo cargo nesta 
data. 5.5.1. Os administradores ora nomeados declaram, sob as penas da lei, que 
não estão impedidos de exercer a administração da Companhia: (i) por lei especial; 
(ii) em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela; 
(iii) em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou (iv) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. 5.6. Aprovar a nova redação do Contrato Social da Sociedade na forma 
do Anexo I à presente ata, o qual consolida as deliberações aprovadas nos itens aci-
ma. 5.7. Conceder a autorização para que os administradores da Companhia prati-
quem todos e quaisquer atos necessários à efetivação das deliberações propostas e 
aprovadas na presente Assembleia Geral, bem como proceder com todos os registros 
e averbações nos órgãos públicos e privados que se façam necessários para tal fim. 6. 
Esclarecimentos: Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma sumária, nos 
termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 7. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente 
ata que, lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas: (a) Mesa: 
Presidente: Sr. Marcelo Falcone Hanan; e Secretário: Sr. Paulo Marcelo de Oliveira 
Bento; e (b) Acionistas presentes: Resilienza Participações Ltda., p. Marcelo Faco-
ne Hanan; 2BH Consultoria e Participações Ltda., p. Paulo Marcelo de Oliveira Ben-
to; Marcelo Facone Hanan; Roberto Mario Amaral Lima Neto; e Charles Robert 
Zyngier. Certifico que a presente é cópia fiel da lavrada em livro próprio. São Paulo, 10 
de março de 2025. Mesa: Marcelo Falcone Hanan - Presidente; Paulo de Marcelo de 
Oliveira Bento - Secretário. Acionistas/Sócios: Resilienza Participações Ltda. P. 
Marcelo Facone Hanan; 2BH Consultoria e Participações Ltda. p. Paulo Marcelo de 
Oliveira Bento; Marcelo Facone Hanan; Roberto Mario Amaral Lima Neto; Charles 
Robert Zyngier. Administradores: Marcelo Facone Hanan; Orlando de Lemos Falco-
ne Júnior; Ellen Souza Guimarães. Advogada: Daniela Renata Ferreira de Oliveira 
- OAB/SP nº 324.112. JUCESP NIRE S/A nº 3523487547-9; JUCESP nº 213.702/25-3 
em 25/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em exercício.

CONTRATO SOCIAL DA WATT INVESTIMENTOS LTDA.
Instrumento Particular de Contrato de Sociedade Empresária Limitada

Pelo presente Instrumento Particular de Contrato de Constituição e na melhor for-
ma de direito, as pessoas a seguir qualificadas, doravante denominada em conjunto 
simplesmente como “sócios”: Resilienza Participações Ltda., sociedade empresária 
limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 37.464.601/0001-65, com seus atos constitu-
tivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 
35.236.085.815, com sede na cidade de São Paulo/SP, na Av. Magalhães de Castro, 
4.800, conj. 91 (parte), Torre 2 (Park Tower), Jardim Panorama, CEP 05676-120, 
neste ato representada na forma de seu contrato social (“Resilienza”), por seu admi-
nistrador Marcelo Facone Hanan, brasileiro, casado, advogado, RG nº 28.***.**2-9 
SSP/SP e CPF nº 275.***.**8-00, residente e domiciliados em São Paulo/SP e com 
endereço comercial na Cidade de São Paulo/SP, Av. Magalhães de Castro, 4.800, conj. 
91 (parte), Torre 2 (Park Tower), Jardim Panorama, CEP 05676-120; 2BH Consulto-
ria e Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o 
nº 36.437.000/0001-09, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 35.235.894.906, com sede na cidade 
de São Paulo/SP, na Av. Magalhães de Castro, 4.800, conj. 91 (parte), Torre 2 (Park 
Tower), Jardim Panorama, CEP 05676-120, neste ato representada na forma de seu 
contrato social (“2BH”), por seu administrador Paulo Marcelo de Oliveira Bento, 
brasileiro, casado, advogado, RG nº 21.***.**8 SSP/SP e CPF nº 148.***.**8-18, 
com endereço residencial na Cidade de São Paulo/SP, Rua Diogo Jacome, 518, apto. 
201, torre 3, Vila Nova Conceição, CEP 04512-001; Marcelo Facone Hanan, acima 
qualificado (“Marcelo”); Roberto Mario Amaral Lima Neto, brasileiro, casado, ad-
vogado, RG nº 20.***.**5 SSP/SP e CPF nº 246.***.**8-18, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 1.305, apto. 
51, Itaim Bibi, CEP 04542-012 (“Roberto”); Charles Robert Zyngier, brasileiro, sol-
teiro, engenheiro, RG nº 18.***.**0-7 SSP/SP e CPF nº 150.***.**8-84, residente 
e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, Rua Pedro Avancini, 363, apto. 11-E, CEP 
05679-160 (“Charles”); na qualidade de únicos sócios representando a totalidade do 
capital social da Watt Investimentos Ltda., sociedade empresária limitada unipes-
soal, com sede na cidade de São Paulo/SP, na Av. Magalhães de Castro, 4.800, cj.91, 
parte T2, Cidade Jardim, CEP 05676-120, CNPJ nº 35.340.903/0001-04, com NIRE 
em fase de obtenção perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) 
(“Sociedade”), neste ato representada nos termos de seus documentos constitu-
tivos, aprovam, conforme item “5.6” das Deliberações da ata de Assembleia Geral 
Extraordinária de Transformação da Companhia, realizada em 10/03/2025, a cons-
tituição de uma Sociedade Empresária Limitada, que reger-se-á pelas disposições 
da Lei 10.406/2002 e pelas seguintes cláusulas: Capítulo I: Denominação, Sede e 
Duração: Cláusula Primeira: A Sociedade gira sob a denominação social de Watt 
Investimentos Ltda., e será regida pelo presente Contrato Social e pelas disposi-
ções legais aplicáveis inseridas no capítulo próprio das Sociedades Limitadas da Lei 
Federal nº. 10.406, de 10.01.2002 (“Código Civil”), sendo, ainda, regida de forma 
supletiva pela Lei Federal nº 6.404/76 e suas alterações (“Lei das S/As”), conforme 
permitido pelo Parágrafo Único do artigo 1.053 do Código Civil. Cláusula Segunda: 
A Sociedade tem sede social no Município de São Paulo/SP, na Av. Magalhães de Cas-
tro, 4.800, cj.91, parte T2, Cidade Jardim, CEP 05676-120. A Sociedade poderá abrir 
filiais e outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional e/ou no 
exterior. Cláusula Terceira: A Sociedade vigorará por prazo indeterminado. Capítulo 
II: Objeto Social: Cláusula Quarta: A Sociedade tem por objeto social a participação 
em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). 
Parágrafo Único A Sociedade poderá dedicar-se a todas as atividades que, direta ou 
indiretamente, se relacionem com seu objeto social e que sejam convenientes aos 
interesses sociais. Capítulo III: Capital Social e Quotas: Cláusula Quinta: O capital 
social é de R$ 18.511.575,48 dividido em 1.851.157.548 quotas com valor unitário 
de R$ 0,01 cada, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e 
distribuído entre os sócios da seguinte forma.

Sócios: Quotas Valor (R$)
Resilienza Participações Ltda. 1.640.218.145 R$ 16.402.181,45
2BH Consultoria e Participações Ltda. 112.587.402 R$ 1.125.874,02
Marcelo Facone Hanan 56.293.701 R$ 562.937,01
Roberto Mario Amaral Lima Neto 21.029.150 R$ 210.291,50
Charles Robert Zyngier 21.029.150 R$ 210.291,50
Total 1.851.157.548 R$ 18.511.575,48

§1º A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas sociais, mas to-
dos respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do 
artigo 1.052 do Código Civil. §2º As quotas sociais são indivisíveis perante a Socieda-
de, que reconhece apenas 01 proprietário para cada uma delas, aplicando-se, quanto 
aos casos em que a quota social pertencer a mais de um titular, as disposições previs-
tas no Parágrafo Primeiro do artigo 1.056 do Código Civil. §3º Cada quota social dá 
direito a 1 voto nas deliberações sociais, observado o disposto no Parágrafo Terceiro 
acima. §4º Os sócios participarão das perdas da Sociedade na proporção das respec-
tivas participações societárias, conforme disposto no artigo 997, VII, do Código Civil. 
§5º Os sócios terão direito de preferência na subscrição de qualquer aumento de ca-
pital da Sociedade, na mesma proporção de sua participação societária na Socieda-
de. Capítulo IV: Administração da Sociedade: Cláusula Sexta: A Sociedade poderá 
ser administrada por administradores sócios e não sócios, nomeados no Contrato 
Social ou em ato separado. §1º Ficam eleitos para ocuparem aos cargos de adminis-
tradores da Sociedade, os Srs. (i) Marcelo Facone Hanan, acima qualificado, que 
ocupará o cargo de “Diretor-Presidente”; (ii) Orlando de Lemos Falcone Júnior, 
brasileiro, casado, engenheiro eletricista, RG nº 32.***.**8-0 e CPF nº 369.***.**7-
91, residente e domiciliado na cidade de São Paulo/SP, na Rua Guarará, 150, apto. 
33, Jardim Paulista, CEP 01425-000, que ocupará o cargo de “Diretor sem designação 
específica”; e (iii) Ellen Souza Guimarães, brasileira, solteira, administradora, RG 
nº 56.***.**0-X, CPF nº 037.***.**5-88, residente e domiciliada na cidade de São 
Paulo/SP, na Rua Luis Seraphico Júnior, nº 430, apto. 1204, Torre A, Jardim Carave-
las, CEP 04729-080, que ocupará o cargo de “administradora”, em conjunto doravan-
te “Administradores”. §2º O mandato dos Administradores vigorará por prazo deter-
minado, com mandato até o dia 31/12/2026, podendo, entretanto, ser(em) 
destituído(s) a qualquer tempo, mediante deliberação do Sócio da Sociedade, obser-
vado o disposto na Cláusula Décima do Contrato Social. §3º Os Administradores 
permanecerão em seu cargo até a posse do(s) novo(s) administrador(es) regular-
mente eleito(s). §4º O valor das retiradas a título de pró-labore será definido pelos 
sócios da Sociedade, observado o quórum de aprovação previsto na Cláusula Décima 
do Contrato Social. Cláusula Sétima: Compete aos Administradores exercerem as 
atribuições que a Lei e o Contrato Social lhe conferirem para a prática dos atos neces-
sários ao funcionamento regular da Sociedade, observadas as disposições previstas 
no Contrato Social. §1º A representação da Sociedade para o exercício de todos os 
poderes necessários à consecução perfeita dos objetivos sociais, perante terceiros 
em geral e em quaisquer contratos, movimentar contas bancárias, assinar escrituras 
e quaisquer espécies de documentos, inclusive em contratos corretor de imóveis au-
tônomo associado celebrados pela Sociedade, nos termos do §2º do art. 6º da Lei 
Federal nº 6530, de 12/05/1978 (alterada pela Lei Federal nº 13.097, de 

19/01/2015), somente será válida se forem observadas as regras previstas nas alí-
neas “(a)” e “(b)” abaixo: (a) através da assinatura isolada de seu Diretor-Presidente; 
ou, (b) através da assinatura de procurador regularmente constituído pela Socieda-
de. §2º A outorga das procurações em nome da Sociedade somente será válida se fo-
rem obedecidas as regras de representação previstas na alínea “(a)” do Parágrafo 
Primeiro desta Cláusula Sétima: As procurações deverão especificar os poderes con-
feridos e, com exceção daquelas para fins judiciais, deverão ter prazo de validade li-
mitado. Cláusula Oitava: São expressamente vedados, sendo nulos de pleno direito e 
inoperantes com relação à Sociedade, os atos dos Administradores, procuradores, 
funcionários e/ou quaisquer terceiros que a envolverem em obrigações relativas a 
operações ou negócios estranhos aos determinados pelo objeto social ou que não 
tenham sido especificados nos mandatos conferidos, tais como, mas não limitados a, 
fianças, avais ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, exceto, se houver 
a aprovação prévia e expressa dos sócios da Sociedade, observado o disposto na 
Cláusula Décima. Cláusula Nona: Os atos praticados em desacordo com as regras 
previstas neste Capítulo IV serão nulos de pleno direito em relação à Sociedade, 
acarretando, a responsabilização do(s) Administrador(es) e/ou mandatários envol-
vidos. Capítulo V: Deliberações Sociais: Cláusula Décima: Todas as deliberações em 
nome da Sociedade, dependerão da aprovação prévia e por escrito de sócios que re-
presentem, no mínimo, a maioria do capital social da Sociedade, em especial, no que 
se refere às seguintes matérias: (a) alteração do contrato social da Sociedade, bem 
como, transformação de tipo jurídico, fusão, incorporação e/ou cisão da Sociedade; 
(b) aprovação das demonstrações financeiras da Sociedade e a destinação do resulta-
do do exercício, em especial, a distribuição e/ou retenção de lucros da Sociedade; (c) 
alteração na estrutura administrativa da Sociedade, incluindo, sem limitação, a alte-
ração do número de membros da administração e os procedimentos e critérios adota-
dos para eleição e/ou destituição dos respectivos membros da administração; (d) 
contratação de contadores e auditores independentes, bem como, alteração de regi-
me tributário da Sociedade; e (e) pedido de recuperação (judicial/extrajudicial), 
declaração de auto de falência, liquidação e/ou dissolução da Sociedade. Capítulo 
VI: Formalidades quanto à Reunião de Sócios: Cláusula Onze: Todas as deliberações 
que dependam de aprovação dos sócios da Sociedade, observado o disposto na Cláu-
sula Décima do Contrato Social, deverão ser aprovadas em Reunião de Sócios e/ou 
através de alteração do Contrato Social da Sociedade. §1º As Reuniões de Sócios e as 
formalidades previstas no Parágrafo Segundo abaixo, ficarão automaticamente dis-
pensadas quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria 
objeto da referida Reunião de Sócios, observado o disposto na Cláusula Décima do 
Contrato Social. §2º Quando não for possível a dispensa, as Reuniões de Sócios serão 
convocadas por quaisquer dos Administradores da Sociedade, quando houver, ou por 
qualquer um dos sócios da Sociedade. §3º As Reuniões de Sócios serão convocadas 
mediante correspondência protocolizada, carta registrada com aviso de recebimen-
to, via fax, por e-mail ou qualquer outra forma que permita a comprovação da ciência 
por parte do sócio sujeito à convocação, com no mínimo 8 dias de antecedência da 
realização da Reunião de Sócios, para a primeira convocação e 5 dias de antecedên-
cia, para segunda convocação. §4º As Reuniões de Sócios serão prioritariamente 
realizadas na sede social da Sociedade, sendo facultada a realização de Reuniões de 
Sócios mesmo se todas ou parte dos sócios não estiverem presentes fisicamente, ou 
seja, por conferência telefônica, videoconferência ou qualquer outro sistema eletrô-
nico de comunicação que permita a identificação dos sócios e comunicação simultâ-
nea com os demais participantes das Reuniões nas quais os sócios poderão participar, 
votarem e serem votados. §5º Para que seja convocada Reunião de Sócios a ser reali-
zada por meios eletrônicos é requisito que haja indicação expressa no edital de con-
vocação da justificativa para adoção do meio eletrônico, bem como as instruções para 
participação e ingresso dos sócios em sala virtual, podendo a pessoa que convocar a 
reunião adotar medidas para que haja segurança nessa forma de votação. §6º Nos 
anúncios de convocação para as Reuniões de Sócios, já constará a convocação em 
primeira e segunda chamadas, de forma que a Reunião de Sócios será instalada em 
segunda convocação sempre 30 minutos após a convocação em primeira chamada, a 
fim de minimizar custos de convocação para a Sociedade. §7º Os sócios se obrigam a 
comunicar imediatamente à Sociedade, na pessoa de seus Administradores, qualquer 
alteração no endereço constante do preâmbulo do Contrato Social, a fim de que se-
jam formalizadas as atualizações necessárias. §8º Sem prejuízo do disposto no Pará-
grafo Primeiro acima, ficarão dispensadas as formalidades de convocação quando 
todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, 
hora e ordem do dia. §9º As Reuniões de Sócios serão realizadas na sede social e será 
presidida e secretariada por sócios escolhidos entre os presentes. §10º As delibera-
ções aprovadas pelos sócios da Sociedade serão registradas em Ata de Reunião de 
Sócios ou no instrumento de alteração de Contrato Social da Sociedade, ficando, em 
ambos os casos, dispensado o Livro de Registro de Atas de Reuniões de Sócios, deven-
do a Ata ou o instrumento de alteração de Contrato Social da Sociedade ser levada a 
registro e/ou arquivamento no prazo legal. §11º As deliberações aprovadas em con-
formidade com a Lei e o Contrato Social da Sociedade vinculam todos os sócios, ainda 
que ausentes ou dissidentes. Capítulo VII: Exercício, Aprovação de Contas e Lucros: 
Cláusula Doze: O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra no dia 31 de 
dezembro de cada ano civil, data em que serão levantadas as Demonstrações Finan-
ceiras (Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício) do respectivo 
exercício. §1º Será realizada Reunião Anual de Sócios, nos 4 meses seguintes ao tér-
mino do exercício social, para tomar as contas da administração e deliberar sobre o 
Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras do respectivo exercício, bem 
como para a designação de administrador(es), se for o caso, e tratar de outras maté-
rias constantes da ordem do dia. §2º Aplicam-se às Reuniões Anuais de Sócios os 
procedimentos previstos no Capítulo V e no Capítulo VI do Contrato Social. Cláusula 
Treze Os lucros líquidos do exercício terão a aplicação que lhes for determinada pelos 
sócios da Sociedade, observado o quórum de aprovação previsto na Cláusula Décima 
do Contrato Social e as regras previstas nos parágrafos abaixo. §1º Os sócios poderão 
determinar o levantamento de balanço/balancetes patrimoniais semestrais ou em 
períodos menores e, os sócios, observado o quórum de aprovação previsto na Cláu-
sula Décima do Contrato Social da Sociedade, deliberarão sobre a distribuição de 
dividendos com base nos lucros apurados nesses balanços/balancetes patrimoniais, 
respeitados os requisitos legais. §2º A qualquer tempo, os sócios reunidos em Reu-
nião de Sócios e, observado o quórum de aprovação previsto na Cláusula Décima do 
Contrato Social, também poderão deliberar sobre a distribuição de dividendos inter-
mediários, existentes na conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros exis-
tentes no último balanço anual ou semestral da Sociedade. §3º Os sócios, observado 
o quórum de aprovação previsto na Cláusula Décima do Contrato Social, poderão fi-
xar o montante dos juros a ser pago ou creditado a eles, a título de juros sobre o ca-
pital próprio, respeitado o disposto na legislação aplicável. §4º Os lucros auferidos 
pela Sociedade poderão ser distribuídos desproporcionalmente entre os sócios, ob-
servado o quórum previsto na Cláusula Décima do Contrato Social. Capítulo VIII - 
Cessão e Transferência de Quotas Sociais: Cláusula Quatorze: As quotas sociais que 
compõem o capital social da Sociedade não poderão ser cedidas ou transferidas, a 
qualquer título, sem o prévio oferecimento por escrito aos demais sócios da Socieda-
de, ficando assegurado a estes, em igualdade de forma, condições e preço com tercei-
ros, o direito de preferência para a aquisição das referidas quotas sociais, na propor-
ção das participações por eles detidas no capital social da Sociedade. §1º O sócio que 

desejar ceder ou transferir suas quotas sociais deverá, previamente, notificar por 
escrito os demais sócios da Sociedade acerca da sua pretensão, através do envio de 
notificação mediante carta registrada com aviso de recebimento (“Notificação”), com 
antecedência mínima de 30 dias, a fim de informá-los por escrito sobre a forma, preço 
e condições da transferência total ou parcial de sua participação societária na Socie-
dade. §2º Os sócios notificados na forma prevista no Parágrafo Primeiro acima, terão 
o prazo de 30 dias contados do recebimento da notificação, para exercer ou não seu 
direito de preferência na aquisição das quotas sociais, pela mesma forma, preço e 
condições descritas na notificação enviada pelo sócio notificante. §3º Os sócios noti-
ficados na forma prevista no Parágrafo Primeiro acima, deverão exercer o direito de 
preferência para a aquisição das quotas sociais ofertadas na Notificação proporcio-
nalmente à sua respectiva participação societária no capital social da Sociedade. 
Todavia, caso qualquer dos sócios notificados não se manifeste dentro do prazo supra 
estabelecido ou se manifeste por escrito que não terá interesse em adquirir as quotas 
ofertadas nos termos da Notificação, poderá o outro sócio ofertado adquirir a totali-
dade das quotas ofertadas nos termos da Notificação. Capítulo IX: Apuração de Ha-
veres e Continuidade da Sociedade: Cláusula Quinze: Fica expressamente conven-
cionado que, nas hipóteses de falecimento e/ou dissolução de sociedade conjugal, 
e/ou divórcio, e/ou término de relação de união estável, bem como nas hipóteses de 
retirada, exclusão, decretação de insolvência civil do Sócio, a Sociedade não se dis-
solverá e continuará exercendo normalmente as suas atividades, observado o dispos-
to nos parágrafos desta Cláusula Quinze. §1º Para os fins deste Contrato Social, as 
expressões “cônjuge” e/ou “companheiro” e/ou qualquer outro “herdeiro necessá-
rio” ou “herdeiro testamentário” que não sejam especificamente descendentes do 
Sócio, serão designados simplesmente “Sucessor” e/ou “Sucessores”. Por sua vez, 
o(s) descendente(s) do Sócio serão designados simplesmente “Descendente” e/ou 
“Descendentes”. §2º Evento de Falecimento: Na hipótese de falecimento do Sócio, o 
ingresso do(s) respectivo(s) Descendente(s) no quadro societário da Sociedade será 
realizado de forma automática. §3º Eventos de Dissolução de Sociedade Conjugal, 
Divórcio e/ou Término de Relação de União Estável: Em qualquer hipótese de dissolu-
ção de sociedade conjugal e/ou divórcio e/ou término de relação de união estável de 
qualquer sócio, o(s) ingresso do(s) Sucessor(es) dependerá de aprovação dos sócios, 
observado o quórum de aprovação previsto na Cláusula Décima deste Contrato So-
cial. Nas hipóteses acima, tendo em vista que o(s) Sucessor(es) não será(ão) admiti-
do(s) no quadro societário da Sociedade, as quotas sociais que forem atribuídas por 
Lei, em partilha de bens, se aplicável, ao(s) respectivo(s) Sucessor(es) de qualquer 
dos sócios, supra qualificados, deverão ser obrigatoriamente adquiridas pelo(s) res-
pectivo(s) sócio(s) que se encontrar(em) em qualquer das situações supra referidas 
e/ou pela própria Sociedade, na seguinte ordem de preferência: (a) Em primeiro lu-
gar, o próprio Sócio terá o direito de adquirir a totalidade das quotas sociais que fo-
rem atribuídas por Lei ao respectivo Sucessor. Referido direito poderá ser exercido 
pelo Sócio durante o prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data do trân-
sito em julgado da decisão judicial que atribuir as referidas quotas sociais para o 
respectivo Sucessor, se aplicável. O preço a ser pago pela Sociedade, por cada uma 
das quotas sociais, deverá ser apurado de acordo com os critérios previstos no Pará-
grafo Quinto desta Cláusula Quinze; e (b) Após o término do prazo de 30 (trinta) dias 
previsto na alínea “(a)” acima, se o próprio Sócio não tiver concluído a aquisição das 
respectivas quotas sociais atribuídas por Lei ao Sucessor, se aplicável e/ou se o refe-
rida Sócio manifestar que não terá interesse na aquisição das referidas quotas so-
ciais, fica desde já previsto que as quotas sociais que couberem ao Sucessor deverão 
ser adquiridas pela Sociedade, mediante aquisição para permanência em tesouraria 
ou cancelamento. O preço a ser pago pela Sociedade, por cada uma das quotas sociais 
na hipótese de aquisição para permanência em tesouraria ou cancelamento deverá 
ser apurado de acordo com os critérios previstos no Parágrafo Quinto desta Cláusula 
Quinze. §4º Demais Eventos: Nas demais hipóteses previstas no “caput” desta Cláu-
sula Quinze (retirada e/ou exclusão e/ou decretação de insolvência civil) e/ou em 
qualquer outra hipótese não prevista expressamente no Contrato Social da Socieda-
de, o Sócio e/ou quem de direito que se encontrar em qualquer das referidas hipóte-
ses previstas neste Parágrafo Quarto, deverá(ão) se retirar imediatamente do quadro 
societário da Sociedade, mediante a assinatura do competente instrumento de alte-
ração contratual da Sociedade, de forma que os haveres a que tiver(em) direito, serão 
apurados e pagos, na forma da Lei, observado o disposto no Parágrafo Quinto desta 
Cláusula Quinze. Em nenhuma hipótese será permitido o ingresso de credor(es) do 
Sócio na Sociedade. §5º Os haveres serão apurados mediante levantamento de ba-
lanço especial para essa finalidade na data do evento que deu causa à tal apuração 
(“Data do Evento”). Referido balanço deverá ser elaborado por profissional ou em-
presa especializada na área, dentro do prazo de até 90 dias corridos contados da Data 
do Evento. O valor dos haveres será pago em 60 parcelas mensais e consecutivas, 
atualizadas pro rata die, com base na variação do IPCA/IBGE, vencendo-se a 1ª parce-
la dentro do prazo de até 120 dias corridos contados da Data do Evento ou 60 dias 
contados da data de levantamento do balanço especial, o que ocorrer por último. Na 
hipótese de extinção do índice aqui definido, será aplicado o índice que vier a substi-
tuí-lo. Capítulo X: Exclusão de Sócio por Justa Causa: Cláusula Dezesseis: Será líci-
ta a exclusão, por justa causa, de sócio da Sociedade, desde que pratique atos de 
inegável gravidade, colocando em risco a continuidade da Sociedade, porém desde 
que a exclusão seja consentida pelos sócios que representem a maioria do capital 
social da Sociedade. §1º A exclusão do sócio por justa causa deverá ser aprovada em 
Reunião de Sócios especialmente convocada para tal fim, cientificando-se o sócio 
sujeito à exclusão, na forma prevista no Parágrafo Terceiro da Cláusula Onze do Con-
trato Social, no mínimo, com 8 dias de antecedência para que este compareça na 
Reunião de Sócios e possa exercer o seu direito de defesa. §2º Os haveres do sócio 
excluído serão apurados e pagos com observância dos critérios previstos no Capítulo 
IX do Contrato Social. Capítulo XI: Disposições Gerais: Cláusula Dezessete: A Socie-
dade dissolver-se-á nos casos previstos no artigo 1.033 do Código Civil, observado o 
quórum de aprovação previsto na Cláusula Décima do Contrato Social. Parágrafo 
Único: No caso de dissolução da Sociedade, a nomeação ou a destituição do liquidan-
te e o julgamento das suas contas, deverão ser aprovados pelos sócios com direito a 
voto, observado o quórum de aprovação previsto na Cláusula Décima do Contrato 
Social. Os haveres da Sociedade serão empregados na liquidação das obrigações e o 
patrimônio remanescente, se houver, será distribuído aos sócios, na proporção de 
suas quotas sociais. Capítulo XII - Foro: Cláusula Dezoito: Fica eleito o foro da Co-
marca de São Paulo/SP, como o competente para dirimir quaisquer controvérsias 
oriundas do Contrato Social. Da Declaração de Desimpedimento: Os administrado-
res declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administra-
ção da Companhia: (i) por lei especial; (ii) em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrarem sob os efeitos dela; (iii) em virtude de pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (iv) por crime falimentar, de preva-
ricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, con-
tra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Sócios: Resilienza Participações 
Ltda. P. Marcelo Facone Hanan; 2BH Consultoria e Participações Ltda. p. Paulo Mar-
celo de Oliveira Bento; Marcelo Facone Hanan; Roberto Mario Amaral Lima Neto; 
Charles Robert Zyngier. Administradores: Marcelo Facone Hanan; Orlando de Le-
mos Falcone Júnior; Ellen Souza Guimarães. Advogada: Daniela Renata Ferreira de 
Oliveira - OAB/SP nº 324.112. 
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O governo do Rio Grande 
do Sul anunciou, na ultima sex-
ta-feira (25), um programa de 
crédito de R$ 100 milhões para 
exportadores gaúchos impac-
tados pelas tarifas de 50% para 
produtos brasileiros anunciadas 
pelo governo de Donald Trump.

O valor será disponibilizado 
pelo BRDE (Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo 
Sul), ligado à Secretaria Estadual 
de Desenvolvimento Econômico, 
a partir do dia 4 de agosto.

De acordo com o governador 
Eduardo Leite (PSD), a medida 
é fundamental para garantir a 
competitividade da economia 
gaúcha e suportar a oscilação da 
demanda causada pelas tarifas.

Um estudo da Fiergs (Fede-
ração das Indústrias do Estado 
do Rio Grande do Sul) apontou 
que o RS está atrás apenas de São 
Paulo como o estado mais atin-
gido pelas tarifas, com previsão 
de perda de R$ 1,92 bilhão no 
PIB em 2025, caso elas entrem 
em vigor.

"Estamos mobilizando in-
terlocutores, acionando o con-
sulado americano, dialogando 
com embaixadas e pretendemos, 
inclusive, buscar interlocução 
com governadores americanos, 
como o de Indiana, nosso estado-
-irmão", disse Leite em reunião 
com representantes de setores 
empresariais no Palácio Piratini, 
em Porto Alegre. Segundo ele, 
é preciso desarmar tensões e 
construir pontes neste momento.

O setor mais afetado pelas ta-
rifas de Trump é o de armas, im-
pulsionado pela Taurus, gigante 
mundial do setor com fábrica em 
São Leopoldo. Em 2024, as ex-
portações para os Estados Unidos 
somaram US$ 170,2 milhões, o 
que representa 85,9% das vendas 
externas do setor.

Os Estados Unidos são o 
principal destino das exportações 
da indústria gaúcha, representan-
do 11,2% dos US$ 16,3 bilhões 
enviados pelo setor de transfor-
mação do Rio Grande do Sul 
em 2024.

Segundo a Fiergs, cerca de 
145 mil pessoas trabalham nos 
segmentos mais dependentes do 
mercado norte-americano.

Os impactos devem ser mais 
sentidos nos setores calçadista, 
madeireiro e metalomecânico, 
especialmente neste último, que 
destina 45,8% das vendas de 
produtos metálicos e 44,4% dos 
minerais não metálicos aos EUA.

Além disso, 30,1% das ex-
portações de madeira, totalizando 
US$ 105,2 milhões, seguiram 
para os EUA, assim como 19,4% 
das vendas de couro e calçados 
(US$ 176,2 milhões).

Outros setores atingidos são 
o moveleiro, fumageiro e de 
borrachas e plásticos.

O governo disse que empre-
sas de qualquer porte que expor-

taram para o mercado norte-ame-
ricano em 2024 ou no primeiro 
semestre de 2025 terão acesso 
ao financiamento. O crédito tem 
custo fixado de IPCA mais 4% 
ao ano, com taxa final estimada 
de 8% a 9% anuais, e prazo de 
pagamento de cinco anos, com 
carência de até 12 meses.

"Enquanto as negociações 
não avançam, precisamos pro-
teger empregos e prevenir pre-
juízos maiores", disse o diretor-
-presidente do BRDE, Ranolfo 
Vieira Júnior. Segundo Ranolfo, 
as empresas gaúchas ainda vivem 
sob os impactos de dois anos de 
estiagem, seguidos pela pior tra-
gédia climática da história do Rio 
Grande do Sul, em maio de 2024.

Representantes da Fiergs se 
reuniram com o vice-presidente 
e ministro Geraldo Alckmin 
(PSB), em Brasília, na ultima se-
gunda-feira (21), para discutir os 
impactos das tarifas. Na próxima 
segunda-feira (28), haverá uma 
nova reunião, desta vez entre 
representantes de federações es-
taduais e o presidente Lula (PT).

O Rio Grande do Sul se junta 
a outros estados que já adotaram 
medidas para mitigar os impactos 
das tarifas comerciais anunciadas 
por Trump no dia 9, que devem 
entrar em vigência no dia 1º de 
agosto.

Na na ultima quarta-feira 
(23), o governo de São Paulo lan-
çou uma linha de crédito de R$ 
200 milhões voltada a empresas 
atingidas pelas novas cobranças.

Um dia antes, o governo de 
Goiás apresentou um financia-
mento com custo anual de apro-
ximadamente 10% ao ano, com 
base em um fundo de fomento 
com previsão de R$ 628 milhões 
em crédito. Segundo o gover-
no de Ronaldo Caiado (União 
Brasil), metade do fundo será 
composto por créditos de ICMS e 
a outra metade por aportes de in-
vestidores interessados. O fundo 
será apresentado formalmente na 
B3 no começo de agosto.

O governo goiano também 
vai liberar recursos pelo Fundeq 
(Fundo de Equalização para o 
Empreendedor), criado durante a 
pandemia de Covid-19 em 2020, 
e também por um fundo estadual 
de estabilização econômica. Para 
aderir aos programas, as empre-
sas precisam se comprometer 
a manter empregos durante o 
período.

Também na terça-feira (22), 
o governador do Espírito Santo, 
Renato Casagrande (PSB), ins-
tituiu um comitê para analisar 
os efeitos das tarifas. De acordo 
com a secretaria estadual de 
Comércio Exterior, 28,5% das 
exportações capixabas têm como 
destino os Estados Unidos. (Fo-
lhapress)

Rio Grande do Sul anuncia crédito 
de R$ 100 mi para empresas 

atingidas por tarifas de Trump

Os Correios oferecerão aten-
dimento presencial a aposentados 
e pensionistas do INSS (Instituto 
Nacional do Seguro Social) que 
desejarem aderir ao acordo de res-
sarcimento de descontos indevidos 
até 14 de novembro.

Segurados da Previdência So-
cial que tiveram descontos em seus 
benefícios por associações e sindi-
catos e não reconhecem os valores 
podem pedir a devolução tanto nos 
Correios quanto pelo aplicativo ou 
site Meu INSS.

Os primeiros valores começa-
ram a ser pagos nesta quinta-feira 
(24). Segundo o INSS, nos dois pri-
meiros dias, mais de meio milhão 
de ressarcimentos foram realizados. 
Os Correios informam que, nas 
unidades com maior demanda, o 
atendimento está sendo reforçado.

Desde o início da ação, mais 
de 2,5 milhões de atendimentos 
já foram realizados nas agências. 
Somente na segunda-feira (21), 
quando os lotes de pagamento 
foram anunciados pelo governo 
federal, mais de 150 mil segurados 
procuraram as unidades -volume 

acima da média desde o início da 
ação.

Nas principais unidades, os 
Correios disponibilizaram guichês 
exclusivos e senhas específicas 
para o atendimento de aposentados.

Os seguintes serviços serão 
oferecidos pelos Correios até no-
vembro:

- Consulta sobre descontos no 
benefício; 

- Contestação de descontos não 
autorizados; 

- Confirmação de descontos 
autorizados; 

- Após 15 dias úteis, validação 
ou contestação da resposta da enti-
dade associativa; 

- Adesão ao acordo de ressar-
cimento.  

Para ser atendido, basta apre-
sentar um documento oficial com 
foto. Caso o segurado não possa 
comparecer, é possível nomear um 
representante legal devidamente 
identificado ou um procurador com 
procuração válida.

O ministro da Previdência 
Social Wolney Queiroz diz que 
a escolha dos Correios foi uma 

parceria acertada, porque a estatal 
têm capilaridade e as agências estão 
espalhadas por todos os municípios 
do país inteiro.

"É uma potência em termos de 
distribuição. Temos expectativa de 
que esse índice de atendimento, 
que já chegou a 2,5 milhões de 
aposentados e pensionistas, ainda 
cresça bastante."

O presidente dos Correios, 
Fabiano Silva dos Santos, afirma 
que a empresa está priorizando a 
atenção aos idosos e que seguem 
disponíveis e de portas abertas 
para garantir o atendimento dos 
segurados.

CUIDADOS COM GOLPES
Os Correios alertam que ne-

nhum servidor do INSS ou funcio-
nário dos Correios está autorizado 
a visitar beneficiários em casa 
para oferecer atendimentos sobre 
os descontos indevidos. O serviço 
é realizado exclusivamente pelos 
seguintes canais:

- Aplicativo ou site Meu INSS
- Central 135
- Agências dos Correios
QUEM TEM DIREITO AO 

RESSARCIMENTO E PODE 
ADERIR AO ACORDO?

O acordo permite que aposen-
tados e pensionistas que sofreram 
descontos indevidos entre março de 
2020 e março de 2025 recebam os 
valores de volta por via adminis-
trativa. Após o aceite, o valor será 
depositado automaticamente na 
conta bancária em que o segurado já 
recebe o benefício previdenciário.

No momento, estão aptos a 
aderir ao acordo os beneficiários 
que contestaram os descontos inde-
vidos e não receberam resposta da 
entidade após 15 dias úteis. Quem 
aderir ao acordo não pode processar 
o INSS na Justiça, mas pode abrir 
ação contra a associação que fez o 
desconto.

E OS CASOS COM RESPOS-
TA DE ENTIDADES?

Segundo o INSS, nos casos 
em que a entidade respondeu, os 
documentos estão sendo analisados 
e, enquanto isso ocorre, ainda não 
é possível aderir ao acordo. O be-
neficiário será notificado e poderá, 
pelo aplicativo Meu INSS ou em 
uma agência dos Correios, aceitar 

os documentos, contestá-los por 
suspeita de fraude ou não reconhe-
cer a assinatura.

Se o aposentado contestar a va-
lidade da documentação, a entidade 
será intimada a devolver os valores 
no prazo de cinco dias úteis e o caso 
vai passar por uma auditoria. Se a 
entidade não fizer a devolução, o 
beneficiário será orientado a buscar 
assistência jurídica para entrar com 
uma ação judicial.

O INSS diz que está propondo 
uma parceria com as Defensorias 
Públicas para o apoio jurídico aos 
beneficiários nesses casos.

COMO ACEITAR O ACOR-
DO PELO MEU INSS?

Quem preferir, também pode 
aderir ao acordo por meio do Meu 
INSS:

1. Acesse o aplicativo Meu 
INSS com CPF e senha;

2. Vá até "Consultar Pedidos" 
e clique em "Cumprir Exigência" 
em cada pedido (se houver mais 
de um);

3. Role a tela até o último 
comentário, leia com atenção e, no 
campo "Aceito receber", selecione 

"Sim";
4. Clique em "Enviar". É pre-

ciso, então, aguardar o pagamento.
QUEM NÃO CONTESTOU 

OS PAGAMENTOS AINDA 
PODE PEDIR A DEVOLUÇÃO

**Pelo Meu INSS:**
- Entre no site ou aplicativo 

Meu INSS 
- Informe seu CPF e a senha 

cadastrada 
- Siga para "Do que você pre-

cisa?" 
- Digite: "Consultar descontos 

de entidades" 
- Caso tenha descontos, marque 

se foram ou não autorizados Infor-
me email e telefone para contato 

- Declare se os dados são ver-
dadeiros 

- Confirme no botão "Enviar 
Declarações"  

**Presencialmente:**
Aposentados também podem 

procurar agências próprias dos 
Correios para buscar ajuda com a 
consulta e o pedido de devolução de 
descontos indevidos. (Folhapress)

Aposentados do INSS têm até 
novembro para aderir a acordo de 

devolução nos Correios



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023 Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 5SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 26, 27 E 28 DE JULHO DE 2025
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 108ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 108ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º 
andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-030 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamen-
te), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, inscrita no 
CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 
nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se 
em segunda convocação, para Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada em 4 de agos-
to de 2025, às 10:00 horas, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e cláusula 11.3 do “Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos Certi cados de Recebíveis Imobiliários da 108ª Série da 4ª Emissão da Vir-
go Companhia de Securitização (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.), celebrado em 15 de maio de 2020 
(“Termo de Securitização”), nos termos deste edital, para deliberar sobre: (i) Aprovar que a Emissora promova à li-
beração da garantia de alienação fi duciária de imóveis, constituída sobre as unidades relacionadas abaixo, cujas 
matrículas se encontram no anexo II do material de apoio, mesmo sem a quitação dos imóveis, em exceção a cláu-
sula 3.7 da Cédula de Crédito Bancário nº SCRZ01 – Financiamento Bancário, emitida em 15 de maio de 2020 (“CCB”):

Unidade Matrícula
Cartório de Registro 

Geral de Imóveis

Um terreno localizado na Rua Solda-
do João Carlos de Oliveira Júnior n° 
235 (“Imóvel Condessa”)

89.591 Ofi cial de Registro de Imóveis da 
Comarca de Indaiatuba/SP

lote de terra sob nº 19 da quadra G, 
do loteamento denominado Jardim 
Maison Du Parc (“Imóvel Maison”)

89.356 Ofi cial de Registro de Imóveis da 
Comarca de Indaiatuba/SP

unidade autônoma nº 51 
(“Imóveis Paulistânia”)

123.741 (matrícula mãe) / 127.126 
(matrícula individualizada)

Ofi cial de Registro de Imóveis da 
Comarca de Indaiatuba/SP

unidade autônoma nº 62
 (“Imóveis Paulistânia”)

123.741 (matrícula mãe) / 127.131 
(matrícula individualizada)

Ofi cial de Registro de Imóveis da 
Comarca de Indaiatuba/SP

unidade autônoma nº 61 
(“Imóveis Paulistânia”)

123.741 (matrícula mãe) / 127.130 
(matrícula individualizada)

Ofi cial de Registro de Imóveis da 
Comarca de Indaiatuba/SP

Imóvel Jardim do Bosque 66.228 Ofi cial de Registro de Imóveis da 
Comarca de Salto/SP

Informações Gerais aos Titulares de CRI: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos 
CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa re-
gistrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a 
presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação e, em segunda con-
vocação, com qualquer número, conforme cláusula 11.9 do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas, 
a matéria deverá ser aprovada em primeira convocação por Titulares de CRI que representem a maioria simples dos 
CRI em Circulação e em qualquer convocação subsequente, por Titulares dos CRI que representem, no mínimo, maio-
ria simples dos CRI presentes, desde que os presentes em qualquer Assembleia Geral de Titulares dos CRI, em segun-
da convocação, representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 
11.16, item (vii), do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusi-
vamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de aces-
so a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br e gvi@vortx.com.br, identifi cando no tí-
tulo a operação, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado 
até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quan-
do for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obe-
decidas as condições legais. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de res-
ponsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não haven-
do margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a reda-
ção da ordem do dia do edital e da manifestação de voto e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular de CRI 
poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a cor-
respondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 
48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser 
adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica https://virgo.inc e através do seu 
material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto de-
verá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de for-
ma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de 
procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de confl ito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du-
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de julho de 2025.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE ELIAS CHAMMA, RE-
QUERIDA POR ANDREA DA MOTTA CHAMMA e outros – PROCESSO Nº 1008445-44.2024.8.26.0100. O MM. Juíza de 
Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dra. Tatiana Federighi Saba, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida 
em 28/04/2025, foi decretada a INTERDIÇÃO de ELIAS CHAMMA, declarando-o(a) incapaz de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil e nomeado(a) como CURADORAS as Sras. Patricia Chamma Nahas, Samara Chamma Braga e Andrea 
da Motta Chamma. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e fixado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de maio de 2025. 

OMAHA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA.
CNPJ: 29.447.641/0001-70

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIOS VIRTUAL
Nos termos da Cláusula Sétima, do Contrato Social da sociedade empresária OMAHA PARTICIPAÇÕES 
SOCIETÁRIAS LTDA., inscrita no CNPJ sob o n. 29.447.641/0001-70, com seus atos arquivados sob 
o NIRE 3523173546-3, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, com sede na Av. Juscelino 
Kubitschek, n. 1.726, 22º Andar, conj. 221 e 223, bairro Vila Nova Conceição, cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 04.543-000 (“OMAHA” ou “Sociedade”), convocam-se os Senhores Sócios da OMAHA, 
para Reunião de Sócios a realizar-se por meio digital, no dia  de 07 de agosto de 2025, às 10 horas, 
em primeira convocação, por meio da seguinte plataforma: Teams, Meeting ID:https://teams.microsoft.
com/l/meetup-join/19%3ameeting_YjFlNTFlMGEtNGUzNS00MTFjLWFjZmMtYzEyNzM0ZTZlN
2Rk%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%2226158a2b-d945-4835-990e-6dfc9b812303%
22%2c%22Oid%22%3a%22f729cbe1-12ef-4014-bdab-899fee1820bc%22%7d. A presente Reunião de 
Sócios terá, como ordem do dia: a) destituição do Administrador da OMAHA; b)deliberar sobre a eleição 
de novo Administrador da Sociedade; e c) modificação e consolidação do Contrato Social, a fim de refletir 
as deliberações tomadas. Os senhores Sócios que não puderem comparecer na data e horário designado, 
poderão manifestar seu voto à distância por meio do Boletim de Voto à distância, disponível em:https://
bernardesadvogados-my.sharepoint.com/:w:/g/personal/weslley_chalef_bernardesadvogados_adv_br/EdJl
kO62wzhHulynD8bH6YIBcd17X9AhZD4F6T8-rEkCNQ?e=mAJhU8, e para tanto este deverá conter as 
seguintes informações: (a) identificação do Sócio e a quantidade de quotas com direito a voto que possui; (b) 
todas as matérias constantes na ordem do dia e seu voto; e (c) quaisquer outras manifestações decorrentes da 
ordem do dia, com a indicação dos documentos que as instruam, se for o caso. O Boletim de Voto à distância 
deverá ser enviado para os e-mails: andre.alves@advisia.come fabio.arruda@advisia.com em até 5 (cinco) dias 
antes da data de realização da Reunião de Sócios. Os senhores Sócios poderão se fazer representar na Reunião 
de Sócios mediante apresentação de instrumento de mandato, que poderá ser enviado para os e-mails, acima 
indicados, ou por qualquer outro meio mediante protocolo. São Paulo/SP, 24 de julho de 2025. Convocação 
pelo sócio da OMAHA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA., Luiz Eduardo Pereira de Novaes.

Azimut Brasil Wealth Management Holding S.A. 
(“AZBWMH S.A.”) - CNPJ/ MF nº 19.408.825/0001-78 - NIRE 35.300.460.359
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os acionistas da AZBWMH S.A., com sede na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 14º andar, Itaim 
Bibi, São Paulo – SP, Brasil, CEP 04542-000, convocados para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 
01 de agosto de 2025, às 10h00, de forma semipresencial no endereço físico acima mencionado e, eletronicamente – 
através do sistema Microsoft Teams, no endereço eletrônico https://teams.microsoft.com/l/meetupjoin/19%3ameeting_
N2I1MWNlZjMtMGQzOS00MDRlLWFkYWItYzJhOTIyYTQ5Mjhk%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%222d
84a0c5-1f98-4ccf-b4%22%2c%22Oid%22%3a%22acbfbf1e-5cf9-432f-a2e4-9b84d8c04f17%22%7d, em primeira 
convocação com a presença de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos acionistas com direito a voto, ou em se-
gunda convocação, conforme regras previstas no Parágrafo 4º do Artigo 6º do Estatuto Social da AZBWMH S.A., para 
deliberar sobre a seguinte “Ordem do Dia”: (i) ratifi cação da renúncia de antigo membro do Conselho de Administração 
da Companhia; (ii) eleição de novos membros do Conselho de Administração da Companhia para um mandato de 3 
(três) anos; e (iii) designação de um novo Presidente e Vice-presidente do Conselho de Administração da Companhia. 

São Paulo, 24 de julho de 2025. GIUSEPPE PERRUCCI - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE NÚMERO 1030663-74.2021.8.26.0002 - Estando nos autos 
confirmando o desaparecimento de Maria do Socorro Guilherme Lins, RG e CPF desconhecidos, há mais de 10 anos, tendo tido seu último 
domicílio localizado na Rua Santos Dumont, 256, Maceió-AL, nos moldes do artigo 1159 do Código de Processo Civil, declaro a ausência do 
requerido,o que faço,inclusive para os fins previdenciários.Nomeio ao ausente curador na pessoa de Edileuza Ramires Guilherme de Almeida, 
CPF 030.773.488-96,servindo esta decisão como termo de compromisso e certidão de curatela,independentemente de assinatura do curador. 
Após,deverá ser realizada a arrecadação dos bens do ausente,se houver bens.ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL,publicado o dispo-
sitivo dela pela imprensa local e pelo órgão oficial durante um ano,reproduzidos de dois em dois meses, anunciando a arrecadação e chamando 
o ausente a entrar na posse de seus bens. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO MANDADO, a ser inscrita no 1º Registro de Pessoas Naturais, 
acompanhada das cópias necessárias ao seu cumprimento, inclusive da certidão de trânsito em julgado, para que o Sr. Oficial da Unidade do 
Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais competente proceda o seu cumprimento.P.R.I. São Paulo, 05 de março de 2024..                  |26| 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE MARIA & TSU HUNG SIEH
CNPJ 08.446.158/0001-00

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (VALORES EM REAIS)
Balanço Patrimonial

Demonstrações do Resultado

Demonstrações de Fluxo de Caixa

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas

Diretoria

Contador

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

1. Contexto Operacional A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE MARIA s TSU 
HUNG SIEH (ABMTHS) é uma associação civil de direito privado, sem fins 
lucrativos, de caráter sócio-cultural, visando à promoção da assistência so-
cial a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice 
ou às pessoas portadoras de deficiência ou a promoção gratuita de assis-
tência à saúde ou à educação. A entidade tem por objetivo e finalidades 
principais: A assistência a entidades educacionais de natureza pública, par-
ticular e a entidades comunitárias filantrópicas com objetivo do bem-estar 
e saúde, hospitais e a Entidades Religiosas em geral, bem como o auxílio e 
solidariedade assistencial, exclusivamente, em território nacional. 2. Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis e Principais Práticas Contábeis 
2.1 Apresentação das Demonstrações Contábeis Na elaboração das de-
monstrações contábeis de 2024, a Entidade adotou a Lei nº 11.638/2007, 
Lei nº 11.941/09 em relação aos aspectos relativos à elaboração e divulga-
ção das demonstrações contábeis. As demonstrações contábeis foram ela-
boradas em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, caracte-
rísticas qualitativas da informação contábil. Resolução CFC nº 1.374/11 
(NBC TG), Resolução nº 1.376/11 (NBC TG 26 R3) e as normas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em especial a Resolução CFC nº 
1409/12 que aprovou a ITG 2002 (R1), que estabelece critérios e procedi-
mentos especifícos de avaliação, de registros dos componentes e variações 
patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as informa-
ções mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades sem 
fins lucrativos. 2.2 Formalidade da Escrituração Contábil Resolução CFC Nº 
1.330/11 (NBC ITG 2000) A entidade mantém um sistema de escrituração 
uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de processo ele-
trônico. Os registros contábeis contêm números de identificação nos lança-
mentos relacionados ao respectivo documento de origem externa ou inter-
na ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a 
prática de atos administrativos. A documentação contábil da Entidade é 
composta por todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, 
que apoiam ou compõem a escrituração contábil. A documentação contábil 
é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, 
definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costu-
mes”. A entidade mantém em boa ordem a documentação contábil. 2.3 
Base de Mensuração As demonstrações contábeis foram preparadas com 
base no custo histórico. 2.4 Moeda Funcional Moeda funcional e Moeda de 
Apresentação. Essas demonstrações contábeis são apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional do ambiente econômico onde a entidade atua. 2.5 
Uso de Estimativas e Julgamentos A preparação das demonstrações contá-
beis de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a apli-
cação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. a) 
Alteração de Responsável Técnico: Em 2024, houve alteração do responsá-
vel técnico pela escrituração contábil da ABMTHS, o que resultou na ado-
ção de novos critérios contábeis. Embora as informações dos exercícios de 
2023 e 2024 tenham sido apresentadas de forma comparativa, a mudança 
nos critérios compromete a comparabilidade dos saldos, especialmente 
nas contas dos grupos de resultado. 2.6 Principais Práticas Contábeis a) 
Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme determina a Resolução do CFC 
No. 1.296/10 (NBC –TG 03) – Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução 
do CFC No. 1.376/11 (NBC TG 26 R5) – Apresentação Demonstrações Con-
tábeis, os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda em 
caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que 
possuem as mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilida-
de imediata ou até 90 dias e que estão sujeitos a insignificante risco de 
mudança de valor. As aplicações financeiras estão demonstradas pelos va-
lores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data do 
balanço. b) Outros Ativos e Passivos Circulantes e Não Circulantes: Um 
ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Entidade e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhe-
cido no balanço patrimonial quando a Entidade possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quan-
do aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridos. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
doze meses. c) Ajuste a Valor Presente de Ativos e Passivos: A Entidade 
avalia periodicamente o efeito deste procedimento e, nas Demonstrações 
Contábeis de 2024 não transacionou operação de longo prazo (ou relevante 
de curto prazo que se qualificassem a serem ajustadas). d) Investimentos: 
A ABMTHS mantém investimentos de longo prazo em participações socie-
tárias recebidas em doação pelos seus fundadores com objetivo institucio-
nal e estratégico, conforme previsto em seu estatuto social. Esses investi-
mentos não têm fins lucrativos e não representam atividade operacional da 
entidade, sendo tratados de acordo com as normas contábeis aplicáveis ao 
terceiro setor. e) Imobilizado: Os ativos imobilizados são registrados pelo 
custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação calculada pelo 
método linear com base nas taxas mencionadas na Nota 07 e leva em con-
sideração vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC No. 1.177/09 (NBC 
– TG 27 R4)). Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumen-
to nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro 
tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. 
f) Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento 
do exercício seguinte são classificados como circulante. g) Provisão de Fé-
rias e Encargos: Foram provisionadas com base nos direitos adquiridos pe-
los empregados até a data do balanço. h) Ajustes de Avaliação Patrimonial 
e Equivalência Patrimonial: A entidade mantém participações permanen-
tes em entidades nas quais exerce influência significativa, sendo essas par-
ticipações avaliadas pelo método da equivalência patrimonial, conforme 
previsto na NBC TG 18 (R3). i) Despesas e Receitas: Estão apropriadas obe-
decendo ao regime de competência. As doações sem destinação específica 
são reconhecidas como receita quando recebidas. j) Apuração do Resulta-
do: O resultado foi apurado segundo o regime de competência. As receitas 
são mensuradas pelo valor justo e reconhecidas quando for provável que 
benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e assim possam ser 
confiavelmente mensurados. Os rendimentos e encargos incidentes sobre 
os Ativos e Passivos e suas realizações estão reconhecidas no resultado. k) 
Ajuste de Exercícios Anteriores: Durante o exercício de 2024, a entidade 
identificou que, nos exercícios anteriores, os efeitos da equivalência patri-
monial foram reconhecidos no resultado do exercício, contribuindo para a 
apuração de superávits. Após análise técnica fundamentada nas NBC TG 18, 
TG 26 e ITG 2002, concluiu- se que o tratamento mais adequado, conside-

Ativo Nota 2024 2023
Circulante 63.452.081,19 58.926.610,37
Caixa e equivalentes de caixa 2.6a/3 63.452.081,19 58.926.610,37
Caixa 1.500,00 1.500,00
Bancos conta movimento 24.340,78 17.445,25
Bancos conta aplicações 63.426.240,41 58.907.665,12
Não circulante 2.6b 167.756.300,94 159.165.740,88
Créditos - 316.985,03
Depósito judicial - 316.985,03
Investimentos 2.6d/4 164.270.287,95 155.588.518,66
Participações societárias 4.a 153.698.752,63 144.423.583,31
Outros instrumentos financeiros 10.571.535,32 11.164.935,35
Imobilizado líquido 2.6e/5 3.486.012,99 3.260.237,19
Imobilizado 3.562.986,77 3.328.353,37
( - ) Depreciação acumulada (76.973,78) (68.116,18)
Intangível líquido 5 - -
Intangível 848,24 848,24
( - ) Amortização acumulada (848,24) (848,24)
Total do ativo 231.208.382,13 218.092.351,25

Passivo Nota 2024 2023
Circulante 2.6b 7.701,27 35.880,07
Obrigações trabalhistas 2.6g/7 5.978,76 7.642,93
Obrigações sociais 7 1.722,51 2.001,35
Obrigações tributárias - 26.235,79
Não circulante - -
Obrigações a longo prazo - -
Patrimônio líquido 9 231.200.680,86 218.056.471,18
Patrimônio social 199.397.347,86 194.696.304,66
Ajuste de avaliação 
 patrimonial                                              8 27.934.292,64 18.659.123,32
Superávit do período

2.6j 3.869.040,36 4.701.043,20
Total do passivo + 
 patrimônio líquido 231.208.382,13 218.092.351,25

Nota 2024 2023
Receitas 2.6i 24.124,55 448.044,32
(+) Receitas operacionais 24.124,55 448.044,32
 (+) Doações 10/16 600,00 8.500,00
 (+) Doações de pessoa física 600,00 8.500,00
 (+) Outras receitas operacionais - 439.544,32
 (+) Outras receitas - 439.544,32
 (+) Trabalho voluntário 11 23.524,55 -
 (+) Trabalho voluntário 23.524,55
( - ) Custos e despesas / 
 gratuidade 13 (3.370.469,48) (2.158.137,56)
 Custos com projetos assistência social (1.346.423,94) (1.004.993,73)
 Custos pessoal c/ encargos (77.703,85) (70.595,90)
 Custos gerais (971.604,97) (803.803,64)
 Serviços de terceiros (288.257,52) (123.596,15)
 Depreciações (8.857,60) (6.998,04)
 Despesas operacionais (2.024.045,54) (1.153.143,83)
 Campanhas (1.330.680,80) (1.034.621,01)
 Despesas gerais (125.060,82) (55.578,21)
 Serviços de terceiros (105.580,70) (27.720,00)
 Trabalho voluntário 11 (23.524,55)
 Despesas tributárias (439.198,67) (35.224,61)
( = ) Resultado antes das receitas
 /despesas financeiras (3.346.344,93) (1.710.093,24)
 ( = ) Resultado financeiro 7.215.385,29 6.411.136,44
 Receitas financeiras 16 7.220.272,53 7.389.275,92
 Despesas financeiras 13 (4.887,24) (978.139,48)
(=) Superávit do período 3.869.040,36 4.701.043,20

Patrimônio social Ajustes de avaliação Patrimonial Superávit/déficit Patrimônio líquido
Saldo em 01/01/2023 167.683.151,22 - 27.013.153,44 194.696.304,66
Incorporação ao patrimônio social 27.013.153,44 - (27.013.153,44) -
Superávit em 2023 - - 23.360.166,52 23.360.166,52
Saldo em 31/12/2023 194.696.304,66 - 23.360.166,52 218.056.471,18
Ajuste de exercício anterior - 18.659.123,32 (18.659.123,32) -
Incorporação ao patrimônio social 23.360.166,52 - (23.360.166,52) -
Ajuste de avaliação patrimonial - 9.275.169,32 9.275.169,32
Superávit em 2024 - 3.869.040,36 3.869.040,36
Saldo em 31/12/2024 218.056.471,18 27.934.292,64 (14.790.082,96) 231.200.680,86

Método Indireto
Fluxos das atividades operacionais 2024 2023
( + ) Superávit do período 3.869.040,36 4.701.043,20
( = ) Resultado do período 3.869.040,36 4.701.043,20
Ajustes ao déficit/superávit do período
( + ) Depreciações/amortizações 8.857,60 6.998,04
( = ) Total do ajuste líquido 8.857,60 6.998,04
Variações das contas de ativo e passivo
( - ) Aumento / ( + ) 
 redução do realizável - circulante - 5.052,66
( - ) Aumento / ( + ) 
 redução do realizável - não circulante 316.985,03 -
( + ) Aumento / ( - ) 
 redução de obrigações trabalhistas (1.664,17) 331,73
( + ) Aumento / ( - ) 
 redução de obrigações sociais (278,84) -
( + ) Aumento / ( - ) 
 redução de obrigações tributárias (26.235,79) 26.235,79
( + ) Aumento / ( - ) 
 redução de outras obrigações - -
( + ) Aumento / ( - ) 
 redução do exigível - não circulante - -
( = ) Total das variações 
 das contas do ativo e passivo 288.806,23 31.620,18
( = ) Caixa líquido gerado 
 pelas atividades operacionais (1) 4.166.704,19 4.739.661,42
Atividades de investimentos
( - ) Aquisição de investimentos 593.400,03 9.106.670,08
( - ) Aquisição de imobilizado (234.633,40) (176.259,92)
( = ) Total das atividades 
 de investimentos ( 2 ) 358.766,63 8.930.410,16
Atividades de financiamentos
( - ) Aquisição de intangível - -
( = ) Total das atividades 
 de financiamentos ( 3 ) - -
( = ) Variação do caixa 
 e equivalentes (1+2+3) 4.525.470,82 13.670.071,58
( = ) Variação de caixa 
 e equivalentes de caixa 4.525.470,82 13.670.071,58
( - ) Saldo existente no início do período 58.926.610,37 45.256.538,79
( + ) Saldo existente no final do período 63.452.081,19 58.926.610,37

rando a natureza institucional da entidade, seria o reconhecimento direto 
no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de Avaliação Patrimonial. Contu-
do, em virtude da impossibilidade prática de identificar, com segurança e 
confiabilidade, todos os efeitos acumulados dessa prática desde o ano de 
constituição da entidade, optou-se por aplicar a reclassificação prospecti-
vamente a partir de 1º/01/2023. Essa decisão está em conformidade com a 
NBC TG 23 – item 41 e 44, que permite a aplicação prospectiva de mudança 
de política contábil quando a aplicação retrospectiva for impraticável. Tal 
impraticabilidade foi justificada pela ausência de registros detalhados em 
períodos anteriores, reestruturações do plano de contas, mudanças de sis-
temas e impossibilidade de reconciliação plena dos saldos patrimoniais 
anteriores. 3. Caixa e Equivalentes de Caixa 
Descrição 2024 2023
Caixas 1.500,00 1.500,00
Contas Correntes – sem restrição 24.340,78 17.445,25
Aplicações Financeiras – sem restrição  63.426.240,41 58.907.665,12 

63.452.081,19 58.926.610,37
4. Investimentos Saldo proveniente de participações societárias e de apli-
cações financeiras mantidas a longo prazo. 
Investimentos Avaliados por Equiva-
lência Patrimonial 2024 2023
America Textil Adm. Inv. LTDA 68.600.117,49 63.529.391,90
Tapecol Sinasa Indústria 
 e Comércio LTDA 66.239.163,64 62.997.235,97
Minasa Trading International LTDA 14.717.141,30 13.791.576,08
Minasa TVP Alimentos
 e Proteínas LTDA 4.142.330,20 4.105.379,36

153.698.752,63 144.423.583,31
Instrumentos Financeiros 10.571.535,32 11.164.935,35 

 164.270.287,95  155.588.518,66 
a) Composição das Participações Societárias:

Investimento
Percentual da

 Participação (%)
Saldo Contábil em

31/12/2024
Tapecol Sinasa Indústria 
 e Comércio LTDA 51,60% 66.239.163,64
America Textil Administração 
 e Investimentos LTDA 50,00% 68.600.117,49
Minasa TVP Alimentos 
 e Proteínas LTDA 31,98% 4.142.330,20
Minasa Trading International LTDA 7,64% 14.717.141,30

153.698.752,63
5. Imobilizado e Intangível
a) Compo-
sição 2024 2023

Imobili-
zado

Taxa

Custo
Deprecia-

ção Líquido Líquido
Deprec 

%
Terrenos - 1.224.026,72 - 1.224.026,72 1.224.026,72
Imóveis - 1.994.400,80 - 1.994.400,80 1.994.400,80
Reformas - 216.130,70 - 216.130,70 -
Equip. 
Proc. de 
Dados 20% 6.403,91 (2.078,23) 4.325,68 -
Máquinas 
e Equip-
tos. 10% 44.970,00 (28.853,06) 16.116,94 21.363,44
Móveis e 
Utensílios 10% 42.054,64 (11.042,49) 31.012,15 20.446,23
Veículos - 35.000,00 (35.000,00) - -
Total 3.562.986,77 (76.973,78) 3.486.012,99 3.260.237,19

Intangível Custo Amortização
2024

Líquido
2023

Líquido
Softwares 848,24 (848,24) - -
Intangível líquido 848,24 (848,24) - -
b) Movimentação 
Imobilizado Saldo Inicial Adição Baixas Saldo Final
Terrenos 1.224.026,72 - - 1.224.026,72
Imóveis 1.994.400,80 - - 1.994.400,80
Reformas em andamento - 216.130,70 - 216.130,70
Equip. Proc. de Dados 2.004,91 4.399,00 - 6.403,91
Máquinas e Equiptos. 44.970,00 - - 44.970,00
Móveis e Utensílios 27.950,94 14.103,70 - 42.054,64
Veículos 35.000,00 - - 35.000,00
Total 3.328.353,37 234.633,40 - 3.562.986,77
Intangível Saldo Inicial Adição Baixas Saldo Final

01/01/2024 31/12/2024
Softwares 848,24 - - 848,24
Intangível líquido 848,24 - - 848,24
6. Provisões para Contingências Não foram identificadas informações de 
processos de natureza tributária, trabalhista, cível e/ou criminal a serem 
registradas nas demonstrações contábeis encerradas em 31/12/2024. 7. 
Obrigações Trabalhistas e Sociais
Descrição
Obrigações Trabalhistas 2024 2023
Ordenados a Pagar 2.920,89 2.918,58
Férias 2.175,19 3.543,50
Encargos s/ férias 882,68 1.180,85 

5.978,76 7.642,93 
Obrigações Sociais 2024 2023
FGTS a Recolher 393,60 496,55
INSS a Recolher 1.270,51 1.504,80
IRRF s/ folha a Recolher 58,40 - 

1.722,51 2.001,35 

8. Ajustes de Avaliação Patrimonial e Equivalência Patrimonial Em aten-
dimento às características próprias das entidades sem finalidade de lucros, 
e em conformidade com a NBC ITG 2002, os efeitos decorrentes da equi-
valência patrimonial não são reconhecidos na demonstração do resultado, 
mas sim registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes 
de Avaliação Patrimonial”, conforme os princípios da prudência e essência 
sobre a forma contábil. Essa prática contábil está alinhada à NBC TG 00 
(Estrutura Conceitual – CPC 00 R2), que determina que as demonstrações 
contábeis devem refletir a substância econômica das transações (item 2.14) 
e garantir sua representação fidedigna (item 2.12), especialmente quando 
se trata de participações societárias que não visam retorno econômico, 
como é o caso. Nos termos da NBC TG 26 (Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis), a adoção desse critério contribui para assegurar a relevân-
cia, fidelidade e compreensibilidade das informações contábeis, evitando 
que oscilações patrimoniais alheias às atividades operacionais influenciem 
indevidamente a análise do desempenho institucional. Todos os efeitos da 
equivalência patrimonial estão devidamente evidenciados na nota expli-
cativa nº 4, incluindo critérios aplicados e valores. b) Movimentação do 
Ajuste de Avaliação Patrimonial – Exercício de 2024 
Descrição 2024
Saldo inicial em 01/01/2024 18.659.123,32
( + ) Ajuste positivo por equivalência patrimonial 9.275.169,32 
( = ) Saldo final em 31/12/2024 27.934.292,64 
9. Patrimônio Líquido É composto pelo Patrimônio Social acrescido do 
ajuste de avaliação patrimonial e do superávit do período. O superávit do 
período de 2024 será incorporado ao patrimônio social em conformidade 
com as exigências legais, estatutárias e a resolução CFC nº 1.409/12 que 
aprovou a NBC ITG 2002 (R1) em especial no item 15, que descreve que o 
superávit ou déficit do exercício deve ser registrado na conta do Patrimônio 
Social. 10. Doações A entidade recebe donativos que são contabilizados em 
receitas de Doações. Essas doações estão demonstradas da seguinte forma:
Descrição 2024 2023
Doação pessoa física 600,00 8.500,00

600,00 8.500,00
11. Serviço Voluntário Conforme Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a 
ITG 2002 (R1) item 19, a Entidade reconhece pelo valor justo a prestação do 
serviço não remunerado do voluntariado o montante de R$ 23.524,55, que 
é composto essencialmente por pessoas que dedicam o seu tempo e talen-
to a uma importante participação na diretoria e conselhos da entidade. 12. 
Cobertura de Seguros A administração da Entidade entende que as cober-
turas de seguros contratados são suficientes para cobrir eventuais riscos so-
bre seus bens. 13. Gratuidade Assistência Social A Associação Beneficente 
Maria e Tsu Hung e Sieh presta seus serviços na área de Assistência Social 
de forma continuada, planejada, sem discriminação e integralmente gratui-
ta. A Entidade em atendimento a Lei Complementar No. 187/21 e o Decreto 
Federal 11.791/23, Decreto Nº. 6.308/07 e Resolução CNAS No. 14/2014 
na realização de suas atividades de assistência social (fins), demonstrada 
no quadro abaixo os dados qualitativos e quantitativos de cada ação social

2024 2023
Custos – Gratuidades – Assistência Social 1.346.423,94 1.004.993,73
Despesas – Gratuidades – Assistência Social 2.028.932,78 2.131.283,31

3.375.356,72 3.136.277,04
14. Formalização dos Projetos Sociais A Entidade no desenvolvimento de 
suas ações socioassistenciais formaliza em cada Projeto Social: os objetivos 
do mesmo; origem de recursos; infraestrutura; tipificando os serviços a se-
rem executados (conforme Resolução do CNAS Nº 109/09 e Decreto No. 
6.308/07); público-alvo, capacidade de atendimento, recurso financeiro 
utilizado, recursos humanos envolvidos, abrangência territorial e demons-
tração da forma de participação dos usuários e/ou estratégias que serão 
utilizadas para esta participação nas etapas de elaboração, execução, ava-
liação e monitoramento do projeto. 15. Tipificação das Ações Assistenciais, 
Custos Envolvidos e Forma de Contabilização A Entidade em atendimento 
a Resolução do CNAS Nº. 109/09 e Decreto No. 6.308/07 tipificou suas ati-
vidades executou suas ações, projetos e programas de forma continuada 
e gratuita, desenvolveu seus objetivos estatutários atendendo público em 
situação de vulnerabilidade de risco social e pessoal conforme descrito na 
nota 13. 16. Origem dos Recursos para Realização das Ações Assistenciais 
e Forma de Contabilização A Entidade em atendimento a Lei Complemen-
tar 187/21 e o Decreto No. 11.761/23 e Resolução do CNAS No. 14/2014 
para realização de suas atividades de assistência social (fins) demonstra no 
quadro abaixo as fontes de recursos art. 4º do Estatuto Social para cumpri-
mento de seus objetos sociais:
Rubrica Contábil Valor Contábil (realizado)
Receitas Financeiras 7.220.272,53
Doações 600,00
17. Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC) A Demonstração do Fluxo de 
Caixa foi elaborada em conformidade com a resolução CFC nº 1.152/2009 
que aprovou a NBC TG 13 e com a resolução do CFC nº 1.296/10 que apro-
vou a NBC TG 03 – Demonstração dos fluxos de caixa. O método na elabora-
ção do fluxo de caixa que a Entidade optou foi o INDIRETO. As rubricas con-
tábeis que compõem o saldo da atividade de investimento são as seguintes: 
• Ativo Imobilizado • Aplicações Financeiras 18. Destinação dos Recursos 
Os recursos da Entidade foram aplicados em suas finalidades institucionais 
de conformidade com o seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas des-
pesas e investimentos patrimoniais. 19. Data de Autorização para Emissão 
das Demonstrações Contábeis A emissão das Demonstrações Contábeis foi 
autorizada pela administração em 22/07/2025.
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Outros assuntos Demonstrações contábeis comparativas Os valores cor-
respondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, apresenta-
dos para fins de comparação, foram examinadas por outros auditores, cujo 
relatório foi emitido sem ressalvas, datado de 18 de abril de 2025.  Respon-
sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações con-
tábeis A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da En-
tidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 

por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • 

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 22 de julho de 2025
Evolução Auditores Independentes S.S. Ltda CVM nº 12.602

CRC 2SP027665/O-7
Jefferson de Paula Fernandes Barbosa Sócio Contador

CRC 1SP211836/O-6

Interligação Elétrica Norte e Nordeste S.A.
 CNPJ nº 09.276.712/0001-02 - NIRE 35.3.0035128-2

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 29/04/2025
Realizada no dia 29/04/2025, às 19h50, na sede social, com a totalidade dos acionistas da Companhia. 
Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Deliberações 
Unânimes: (i) Aprovar as contas da Diretoria, o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as 
demais demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31/12/2024 (“DFs 2024”). (ii) 
Considerando o resultado apurado pela Cia. no exercício social findo em 31/12/2024, que aponta um 
lucro líquido no importe de R$ 45.434.498,76: (a) Destinar à reserva legal o valor de R$ 2.271.724,94, 
conforme disposto no artigo 193 da LSA; (b) Distribuir a título de dividendos mínimos obrigatórios o 
valor de R$ 10.790.693,46, conforme disposto no artigo 202 da LSA; e (c) Destinar à reserva de 
retenção de lucros o valor de R$ 32.372.080,37, conforme disposto no artigo 196 da LSA. (iii) Aprovar 
a distribuição de dividendos intermediários no montante de R$ 18.392.612,20, proveniente do saldo da 
conta de Reservas de Lucros Retidos em 31/12/2024, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, 
conforme disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício de 2025. (iv) Aprovar o orçamento 
para o ano de 2025. (v) Não fixar a remuneração da administração da Cia.. (vi) Aprovar a escolha e 
contratação da empresa Deloitte Touche Tohmatsu Limited como Auditora Independente da Companhia 
para o exercício de 2025. Nada mais. Andrea Mazzaro Carlos De Vincenti - Secretária. JUCESP nº 
226.439/25-2 em 15/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

LEILÕES ON LINE

CADASTRE-SE ANTECIPADAMENTE PARA PARTICIPAR DO LEILÃO

OBS: TODOS OS LOTES SÃO USADOS E SUCATA, SEM GARANTIA DE TROCA/FUNCIONAMENTO.

Carlos Eduardo Luis Campos Frazão JUCESP n° 751

Data: 01 de agosto de 2025 às 14h00

Louças Sanitárias Deca

Informações pelo telefone: 11- 3550-4066, ramal 250, pelo e-mail 
eduardo@frazaoleiloes.com.br, ou www.FrazaoLeiloes.com.br

UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
A empresa UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A. – CNPJ 20.589.268/0001-18 aqui representa-
da pelo Diretor Presidente ROGERIO GOMES COELHO e pelo Interventor WAGNER CHAGAS ALVES – 
SPTRANS CONVOCA AGOE a ser realizada em 05/08/2025 as 10h00 em primeira chamada, 10h30 
em segunda chamada e 11h00 última chamada a ser realizada com o número de acionistas presentes 
nas dependências da empresa localizada à Avenida Adriano Bertozzi 518 - Garagem 002 - Jardim He-
lian – São Paulo – SP para deliberar sobre a ordem do dia: 01 – Aprovação das contas e Demonstra-
ções Contábeis 2024; 02 – Outros assuntos de interesse dos acionistas e da empresa. S.P. 25/07/2025.

O.E.S. Participações S.A.
CNPJ 07.594.905/0001-86                                                                                                                            NIRE 35300325427

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE JUNHO DE 2025
DATA, HORA E LOCAL: em 30 de junho de 2025, às 18h00, na sede social da O.E.S. PARTICIPAÇÕES S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida Paulista, 1938, 17º andar, em São Paulo (SP). MESA: Paulo Setúbal Neto - 
Presidente; e Ricardo Egydio Setubal - Secretário. QUORUM: acionistas representando a totalidade do capital 
social, tendo sido dispensada a convocação consoante Artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. DELIBERAÇÕES 
TOMADAS: os acionistas deliberaram, por unanimidade: 1. aprovar o aumento do capital social subscrito e 
integralizado da Companhia em R$ 200.000,00, elevando-o de R$ 10.500.000,00 para R$ 10.700.000,00, com 
emissão de 12.704.004 novas ações escriturais ordinárias, sem valor nominal, subscritas e integralizadas pelos 
acionistas neste ato mediante compensação de créditos em dinheiro de que são titulares junto à Companhia, 
conforme consta do Anexo 1 desta ata. 1.1. em consequência desse aumento de capital, o “caput” do Artigo 
3º do Estatuto Social passa a ter a seguinte redação: “Art. 3º - O capital social subscrito e integralizado da 
Companhia é de R$  10.700.000,00 (dez milhões e setecentos mil reais), representado por 917.027.812 
(novecentos e dezessete milhões, vinte e sete mil, oitocentas e doze) ações ordinárias, todas escriturais, sem 
valor nominal.” 1.2. essas novas ações farão jus, em igualdade de condições com as já existentes, a todos os 
direitos concedidos a estas, incluindo dividendos e juros sobre capital próprio e eventuais remunerações de 
capital que vierem a ser declarados pela Companhia a partir de 01.07.2025, inclusive. 2. por fim, aprovar a 
consolidação do Estatuto Social para contemplar a alteração acima, na forma do Anexo 2. CONSELHO FISCAL: 
não houve manifestação do Conselho Fiscal, por não se encontrar em funcionamento. ENCERRAMENTO: 
nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que foi lida, aprovada e assinada de forma eletrônica pelos 
acionistas por meio da plataforma DocuSign, que declararam e reconheceram que este documento: (a) é 
válido e eficaz entre os acionistas; e (b) tem valor probante, pois está apto a conservar a integridade de seu 
conteúdo e é idôneo para comprovar a autoria das assinaturas, desde já renunciando a qualquer direito de 
alegar o contrário. São Paulo (SP), 30 de junho de 2025. (aa) Paulo Setúbal Neto - Presidente da Assembleia; 
Ricardo Egydio Setubal - Secretário da Assembleia. Acionistas: (aa) Alfredo Egydio Setubal; Alfredo Egydio 
Nugent Setubal; Beatriz de Mattos Setubal; Bruno Rizzo Setubal; Camila Setubal Lenz Cesar; Fernando Setubal 
Souza e Silva; Gabriel de Mattos Setubal; Guilherme Setubal Souza e Silva; José Luiz Egydio Setubal; Luiza 
Rizzo Setubal; Marcelo Ribeiro do Valle Setubal; Mariana Lucas Setubal; Marina Nugent Setubal; Olavo Egydio 
Mutarelli Setubal; Olavo Egydio Setubal Júnior; Paulo Egydio Setúbal, por si e na qualidade de procurador 
de Carolina Marinho Lutz Setúbal e Júlia Guidon Setúbal; Paulo Setúbal Neto; Ricardo Egydio Setubal, por 
si e na qualidade de curador de Patrícia Ribeiro do Valle Setubal; Roberto Egydio Setubal; Rodrigo Ribeiro 
do Valle Setubal; e Tide Setubal Souza e Silva Nogueira. Certificamos ser a presente cópia fiel da original 
lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 30 de junho de 2025. (aa) Guilherme Setubal Souza e Silva - Diretor 
Vice-Presidente; Ricardo Egydio Setubal - Diretor Vice-Presidente e Secretário da Assembleia. JUCESP sob  
nº 254.567/25-3, em 23.07.2025. (a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73) 
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da 
Capital. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua 
Vitorino Carmilo, 576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, 
foi prenotado sob o nº 547.182, em 02/01/2025, o Requerimento feito por 
SOFIA SOBELSKA, brasileira, viúva, advogada, RG nº 3.931.614-2-SSP/SP, 
CPF/ME nº 115.658.278-48, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua 
Professor Alexandre Correa, nº 370, 6º andar, CEP: 05657-230, objetivando 
a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIO do APARTAMENTO 
nº 124, localizado no 13º pavimento ou 12º andar do Edifício Maria Clarisse, 
situado na Avenida Duque de Caxias, nº 170, no 11º Subdistrito, Santa 
Cecília, objeto das transcrições nºs 21.894 e 21.893 e da inscrição nº 8.948, 
neste Serviço Registral. Em observância à previsão legal contida no $ 4º do 
artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 
11/07/2017, e nos itens 416 e 425.1 do Capítulo XX das Normas de Serviço 
da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do 
Provimento nº 65 do CNJ, artigos 15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência 
de que a não apresentação de impugnação no prazo previsto neste artigo 
implicará anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; 
e, § 2º, do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados 
poderão manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do 
edital publicado”, fica ela por este Edital INTIMADA da existência do referido 
processo, franqueando-lhes a possibilidade de comparecer a este Serviço 
Registral , de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, a 
fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO 
EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIO, processada nos termos da legislação 
vigente, acima mencionada, os quais poderão se manifestar em 15 ( quinze 
) dias contados da data da publicação deste Edital. E para que chegue ao 
conhecimento de terceiros eventualmente interessados e não venham de 
futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital que será publicado em 
um dos jornais de maior circulação da Comarca de São Paulo. São Paulo, 17 
de junho de 2025. O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).
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Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Demonstração de Resultado

Balanço Patrimonial

Notas Explicativas

Demonstração de Resultado Abrangente

Demonstração do Fluxo de Caixa

Hernani Carlos Euzébio - CRC 1SP199369/O-0

Administração
Contador

JOÃO OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF nº 47.796.594/0001-52

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE MARÇO DE 2025 E 2024 - EM MILHARES DE REAIS

 Controladora  Consolidado 
Ativo  Nota 2025 2024 2025 2024 
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  1.667  1.446  1.667  1.722 
 Contas a receber  -  -  -  5.198 
 Imposto de renda e 
  contribuição social 7  1.026  1.130  1.030  1.134 
 Dividendos a receber 5  6.846  38.051  6.846  38.051 
 Outros créditos  -  18  -  18 
 Total do circulante  9.539  40.645  9.543  46.123 
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Depósitos judiciais  -  -  303  303 
  Adiantamento para futuro 
   aumento de capital 5  -  4.000  -  4.000 
 Total do realizável a longo prazo  -  4.000  303  4.303 
 Investimentos em coligadas 
  e controladas 6  1.711.805 1.664.990  1.711.801 

 
1.659.596 

 Total do não circulante  1.711.805 1.668.990  1.712.104 1.663.899 
Total do ativo  1.721.344 1.709.635  1.721.647 1.710.022 

 Controladora  Consolidado 
Passivo e patrimônio líquido  Nota 2025 2024 2025 2024 
Circulante
 Fornecedores  55  59  55  67 
 Tributos a recolher  16  76  16  152 
 Dividendos a pagar 5  -  29.386  -  29.386 
Total do circulante  71  29.521  71  29.605 
Não circulante 
 Tributos com 
  exigibilidades suspensa   -  -  303  303 
 Tributos diferidos 7  2.045  2.045  2.045  2.045 
Total do não circulante  2.045  2.045  2.348  2.348 
Total do passivo  2.116  31.566  2.419  31.953 
Patrimônio líquido 8 
 Capital social  1.148.276  989.763  1.148.276  989.763 
 Ações em tesouraria 
  de investida indireta  (20.857)  (3.799)  (20.857)  (3.799)
 Reserva de capital investida  -  2.303  -  2.303 
 Ajustes de avaliação 
  patrimonial de investidas  361.169  268.012  361.169  268.012 
 Reservas de lucros  230.640  421.790  230.640  421.790 
Total do patrimônio líquido  1.719.228  1.678.069  1.719.228  1.678.069 
Total do passivo e 
 patrimônio líquido  1.721.344  1.709.635  1.721.647  1.710.022 

 Controladora  Consolidado 
Nota 2025 2024 2025 2024 

 Receitas  -  -  -  533 
Lucro bruto  -  -  -  533 
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas 9  (467)  (1.343)  (479)  (1.482)
 Outras receitas (despesas), líquidas 9  (27)  (105)  (27)  20.014 
Lucro operacional  (494)  (1.448)  (506)  19.065 
 Resultado de equivalência patrimonial 6 148.757  370.313 148.754  351.023 
Lucro antes do resultado 
 financeiro e dos tributos 148.263  368.865  148.248  370.088 
 Receitas financeiras 10  313  370  337  666 
 Despesas financeiras 10  (6.119)  (3.045)  (6.122)  (3.047)
Resultado financeiro  (5.806)  (2.675)  (5.785)  (2.381)
Lucro antes do IR e CS 142.457  366.190 142.463  367.707 
IR e CS correntes 7  (6)  -  (12)  (1.517)
Lucro líquido do exercício 142.451  366.190 142.451  366.190 
 Lucro básico e diluído por ação - 
  em reais 11  0,6852  1,7613 

Consolidado 2025 2024 
Lucro líquido do exercício 142.451 366.190 
 Itens que serão reclassificados subsequentemente ao resultado
 Movimento no exercício:
  Variação do valor justo
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  1.388  (8.451)
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF (56.066)  22.025 
   Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  18.232  25.162 

(36.446)  38.735 
 Reconhecimento no resultado operacional
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo   (772)  19.017 
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF  53.519 (40.379)
   Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  7.426  4.645 

 60.173 (16.716)
 Baixa por inefetividade
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  1.170  30 
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF  458  460 

 1.628  490 
 Total movimento no exercício (i)
  Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  1.786  10.596 
  Derivativos de câmbio - Opções / NDF  (2.089) (17.894)
  Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  25.658  29.807 
  Tributos diferidos sobre os itens acima  (8.621)  (7.653)

 16.734  14.856 
Resultado abrangente do exercício 159.185 381.046 

Ajuste de avaliação patri-
monial de Investidas Reservas de lucros

Nota
Capital

social

Ações em
tesouraria

de inves-
tida

indireta

Reserva
de ca-

pital de 
investida 

indireta

Dee-
med
cost

Hedge
accoun-

ting
Outros

reflexos Legal Retenção

Reserva 
de in-

centivos 
fiscais

reflexa

Lucros
acumula-

dos

Total do
patrimo-

nio
liquido

Em 31 de março de 2023  704.526  (32.091)  2.303 317.130 (51.146) (12.562)  74.638  337.423  104.133  - 1.444.354 
 Integralização de capital com reservas 8 (a)  285.237  -  -  -  -  -  - (233.202)  (52.035)  -  - 
 Cancelamento de ações em tesouraria reflexa 8 (f)  -  32.091  -  -  -  -  -  (32.091)  -  -  - 
 Aquisição de ações em tesouraria reflexa 8 (f)  -  (3.799)  -  -  -  -  -  -  -  -  (3.799)
 Constituição de reserva de incentivo fiscal - reflexa 8 (e)  -  -  -  -  -  -  -  -  77.499  (77.499)  - 
 Realização de mais-valia de deemed cost 8 (b)  -  -  -  (2.431)  -  -  -  -  -  2.431  - 
 Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial  -  -  -  -  -  94  -  -  -  -  94 
 Resultado com derivativos - 
  hedge accounting de investidas 8 (b)  -  -  -  -  14.829  -  -  -  -  -  14.829 
 Dividendos distribuídos com reserva de lucros 8 (c)  -  -  -  -  -  -  -  (58.976)  -  -  (58.976)
 Ganhos decorrentes de 
  mudança de participação acionária 6  -  -  -  466  (54)  1.686  -  45  204  -  2.347 
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  -  366.190  366.190 
 Constituição de reservas 8 (d)  -  -  -  -  -  -  18.310  -  -  (18.310)  - 
   Juros sobre capital próprio 8 (c)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (29.740)  (29.740)
   Dividendos mínimos obrigatórios 8 (c)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (29.386)  (29.386)
   Dividendos complementares 
    pagos antecipadamente 8 (c)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (27.844)  (27.844)
   Lucros a destinar pelos acionistas 8 (d)  -  -  -  -  -  -  -  185.842  - (185.842)  - 
Em 31 de março de 2024  989.763  (3.799)  2.303 315.165 (36.371) (10.782)  92.948  199.041  129.801  - 1.678.069 
 Integralização de capital com reservas 8 (a)  158.513  -  (2.303)  -  -  -  -  (21.962) (134.248)  -  - 
 Cancelamento de ações em tesouraria reflexa 8 (f)  -  100.340  -  -  -  -  - (100.340)  -  -  - 
 Aquisição de ações em tesouraria reflexa 8 (f)  -  (117.812)  -  -  -  -  -  -  -  -  (117.812)
 Pagamento de bônus de ações 
  em tesouraria reflexa 8 (f) -  1.867 - - - - - - - -  1.867 
 Realização de mais-valia de deemed cost 8 (b)  -  -  -  (2.286)  -  -  - -  -  2.286  - 
 Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial  -  -  -  -  -  88  -  -  -  -  88 
 Resultado com derivativos - 
  hedge accounting de investidas 8 (b)  -  -  -  -  17.064  -  -  -  -  -  17.064 
 Dividendos distribuídos com reserva de lucros 8 (c)  -  -  -  -  -  -  -  (24.073)  -  -  (24.073)
 Reversão de dividendos não 
  reclamados prescritos reflexa  -  -  -  -  -  -  -  2  -  -  2 
 Ganhos decorrentes de 
  mudança de participação acionária 6  -  (1.453)  -  15.542  (2.240)  64.989  -  -  4.447  -  81.285 
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  -  142.451  142.451 
   Constituição de reservas 8 (d)  -  -  -  -  -  -  7.123  -  -  (7.123)  - 
   Juros sobre capital próprio, pagos  8 (c)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (59.713)  (59.713)
   Lucros a destinar pelos acionistas 8 (d)  -  -  -  -  -  -  -  77.901  -  (77.901)  - 
Em 31 de março de 2025 1.148.276  (20.857)  - 328.421 (21.547)  54.295 100.071  130.569  -  - 1.719.228 

Fluxos de caixa  Controladora  Consolidado 
 das atividades operacionais Nota 2025 2024 2025 2024 
Lucro líquido do exercício  142.451  366.190  142.451  366.190 
Ajustes
 Resultado pela venda de 
  propriedades para investimento 9  -  -  -  (20.118)
 Imposto de renda e 
  contribuição social correntes 7  6  -  12  1.517 
 Atualizações financeiras  -  -  (19)  (380)
 Resultado de equivalência 
  patrimonial 6 (148.757)  (370.313)

 
(148.754)  (351.023)

 (6.300)  (4.123)  (6.310)  (3.814)
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber   -  -  5.217  283 
 Tributos a recuperar  1.014  (216)  1.014  (220)
 Outros ativos  13  2  13  4 
 Tributos a pagar  (60)  1.151  (63)  (327)
 Contas a pagar  -  (39)  -  (39)
 Fornecedores  (4)  20  (12)  18 
Caixa proveniente das operações  (5.337)  (3.205)  (141)  (4.095)
Imposto de renda e 
 contribuição social pagos  (3)  -  (82)  - 
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades operacionais  (5.340)  (3.205)  (223)  (4.095)
Fluxos de caixa das 
 atividades de investimentos
 Recebimento pelas vendas de pro-
  priedades para investimentos  -  -  -  28.965 
 Adiantamento para aumento de capital  -  (4.000)  -  (4.000)
 Devolução de capital de investimentos  4.638  9.000  -  - 
 Dividendos e juros sobre 
  capital próprio recebidos  105.138  112.139  104.383  92.395 
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de investimentos  109.776  117.139  104.383  117.360 
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
 Dividendos e juros sobre 
  capital próprio pagos (104.215)  (112.099)

 
(104.215)  (112.099)

 Devolução de adiantamento 
  para aumento de capital  -  (800)  -  (800)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos (104.215)  (112.899)

 
(104.215)

 
(112.899)

Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquido  221  1.035  (55)  366 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício  1.446  411  1.722  1.356 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício  1.667  1.446  1.667  1.722 

1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais A João Ometto Participações S.A. 
(“Companhia”) está sediada em São Paulo/SP, e tem como objeto social e atividade 
preponderante a participação societária no capital de outras empresas. Os investimen-
tos societários da Companhia, apresentados na Nota 7, estão representados, substan-
cialmente, pela participação societária na LJN Participações S.A. (em conjunto dora-
vante denominado “Grupo”) correspondente a 41,21% das ações ordinárias em 
31/03/2025. A LJN é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede em São 
Paulo - Capital, cuja atividade preponderante atualmente é a participação societária 
na São Martinho S.A. Em 2/08/2011, as holdings familiares João Ometto Participações 
S.A., Luiz Ometto Participações S.A. e Nelson Ometto Participações Ltda., acionistas da 
São Martinho S.A., com participação nas ações emitidas de 25,23%, 25,23% e 10,76%, 
respectivamente, constituíram uma nova empresa holding, LJN Participações S.A., so-
ciedade anônima de capital fechado, que passou a concentrar 57,9% das ações ordiná-
rias em circulação em 31/03/2025 (2024 – 55,01%) da São Martinho S.A. e controlá-la. 
A São Martinho S.A. por sua vez é uma sociedade anônima de capital aberto, com sede 
na cidade de Pradópolis/SP, cuja atividade preponderante é o plantio de cana-de-açú-
car e fabricação e o comércio de açúcar, etanol e demais derivados da cana-de-açúcar; 
cogeração de energia elétrica; exploração agrícola e pecuária; exportação e importa-
ção de bens, de produtos e de matéria-prima e a participação em outras sociedades. 
Dessa forma, além da participação na LJN, a Companhia manteve a participação direta 
de 0,63% nas ações emitidas da São Martinho S.A (2024 – 0,6%). A emissão dessas 
demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Administração em 
25/07/2025. Conflitos Geopolíticos Os conflitos geopolíticos representam um risco 
para a SM. A escalada desses conflitos em regiões-chave de produção de petróleo 
pode aumentar as variações nos preços de produtos vendidos, taxas, câmbio e insu-
mos e questões logísticas, a depender da situação. Esses riscos podem impactar a re-
ceita e custos operacionais da Companhia. Variações Climáticas Riscos associados às 
condições climáticas podem impactar a Companhia, principalmente por intermédio de 
sua controlada SM, especialmente geadas, questões hídricas decorrentes de secas 
prolongadas e incêndios, refletindo negativamente a produtividade dos canaviais, e 
consequentemente a produção de açúcar, etanol e outros coprodutos, podendo afetar 
as receitas, custos e valor dos ativos biológicos. Focos de Incêndio Conforme comuni-
cado ao mercado divulgado em 26/08/2024, a SM informou aos acionistas e ao mer-
cado que, entre quinta-feira (22/8) e domingo (25/8), aproximadamente 20 mil hecta-
res de cana-de-açúcar da Companhia foram atingidos pelos incêndios generalizados 
que afetaram o setor. Os focos foram combatidos pelas brigadas de incêndio da SM, 
sem registro de vítimas ou impactos em outros ativos. A cana-de-açúcar atingida foi 
processada sem impactos significativos no Açúcar Total Recuperável – ATR em relação 
ao Guidance de Produção para Safra 2024/2025. Para preservar a produtividade nas 
safras seguintes, foram realizados R$ 86 milhões em investimentos complementares 
em plantio e tratos culturais. Incêndio Unidade Iracema Conforme comunicado ao 
mercado divulgado em 26/03/2025, a SM informou aos acionistas e ao mercado que 
no dia 23/03/2025, um incêndio atingiu uma caldeira dentro do parque industrial da 
Unidade Iracema. As chamas foram combatidas pelas brigadas de incêndio da SM com 
apoio de equipes locais, sem registro de vítimas ou impactos em outros ativos. A SM 
já acionou a Apólice de Seguros que abrange danos materiais e lucros cessantes. O 
impacto do incêndio paralisou uma caldeira para Safra 2025/26 e poderá reduzir em 
até 30% a capacidade de produção diária na unidade, com moagem estimada de apro-
ximadamente 2,4 milhões de toneladas em referida safra. Tal impacto é restrito à Uni-
dade Iracema na Safra 2025/26. Reforma tributária Em 20/12/2023, foi promulgada a 
Emenda Constitucional (“EC”) n° 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Refor-
ma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda 
estão pendentes de regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser 
encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo 
da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma 
federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre 
Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também 
criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a pro-
dução, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saú-
de e ao meio ambiente, nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2026 até 
2032, em que os dois sistemas tributários – antigo e novo – coexistirão. Os impactos 
da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período 
de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do proces-
so de regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qual-
quer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras atuais. 2. Resumo das s políti-
cas contábeis materiais As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplica-
das de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra 
forma. 2.1 Base de preparação e apresentação As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor e estão sendo apresentadas conforme as políticas contábeis adotadas no Brasil 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A prepa-
ração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis crí-
ticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia 
no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações fi-
nanceiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2 Alterações de normas novas que ainda não 
estão em vigor As seguintes alterações de normas foram emitidas, mas não estão em 
vigor para o exercício findo em 31/03/2025. A adoção antecipada de normas, não é 

permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alteração 
IFRS 18 - Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O IFRS 18 substi-
tuirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a perío-
dos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º/01/2027, no caso da Companhia, a 
partir e 1°/04/2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais: 
i) As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco cate-
gorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de in-
vestimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. 
As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional 
recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará; ii) As medidas de desem-
penho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas 
demonstrações financeiras; e iii) Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como 
agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades 
são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a 
demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo mé-
todo indireto. Atualmente, a Companhia está trabalhando para identificar todos os 
impactos que essas alterações terão nas suas demonstrações financeiras e respectivas 
notas explicativas para estar em vigor com o novo requerimento dentro do prazo esta-
belecido. • Não há outras normas ou interpretações que ainda não entraram em vigor 
que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo. 
2.3 Base de consolidação e investimentos As seguintes políticas contábeis são aplica-
das na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. A Companhia apre-
senta os dividendos recebidos de suas controladas nas atividades de investimentos do 
seu fluxo de caixa por considerá-los retornos dos investimentos realizados (a) Contro-
ladas Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle e 
são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a 
Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa 
de ter o controle. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstra-
ções financeiras da controladora e de sua controlada, Jade Agropecuária Ltda, a partir 
de 1º/12/2021 (data de aquisição do controle - notas 7 e 9), observando o percentual 
de participação em vigor e os critérios de consolidação aplicáveis.
Empresa Controle Atividades principais Participação

Jade Agropecuária 
Ltda. ("JADE") (i)

Contro-
lada

Cultivo de cana-de-açúçar; compra e 
venda de imóveis próprios e; aluguel 

de imóveis próprios. 100,00%
(b) Coligadas, controlada em conjunto e joint venture. Coligadas são todas as enti-
dades sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o controle, 
geralmente em conjunto com uma participação acionária de 20% a 50% dos direitos 
de voto. Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem 
controle compartilhado com uma ou mais partes.
Empresa Controle Atividades principais Participação
LJN Participações 
S.A. ("LJN") Coligada

Holding de instituições 
não-financeiras 41,21%

São Martinho S.A. 
("SM")

Coligada 
indireta

Plantio de cana-de-açúcar e 
fabricação e o comércio de açúcar, 

etanol e demais derivados da 
cana-de-açúcar; cogeração de 
energia elétrica; exploração de 
empreendimentos imobiliários; 

exploração agrícola; importação e 
exportação de bens, de produtos e 
de matéria- prima e a participação 

em outras sociedades. 0,63%

Imobiliária 
Paramirim S.A. 
("PARAMIRIM") Coligada

Incorporação de empreendimentos 
imobiliários; cultivo de cana-de-
-açúçar; holding de instituições 

não-financeiras e; aluguel de 
imóveis próprios. 29,98%

Agro Pecuária Vale 
do Corumbataí 
("APVC")

Joint 
venture

Cultivo de cana-de-açúçar; compra 
e venda de imóveis próprios e; 

aluguel de imóveis próprios. 50,00%
Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patri-
monial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. Os investimentos em 
acordos em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint operations) 
ou empreendimento controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direi-
tos e das obrigações contratuais de cada investidor. Os investimentos em coligadas 
e joint ventures são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, 
inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. A participação da Companhia nos 
lucros ou prejuízos de suas coligadas é reconhecida na demonstração do resultado 
e a participação nas mutações das reservas é reconhecida de forma reflexa em seu 
patrimônio líquido. A Companhia apresenta os dividendos recebidos de suas coliga-
das nas atividades de investimentos do seu fluxo de caixa por considerá-los retorno 
dos investimentos realizados. 2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As 

demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. 2.5 Caixa e equivalentes de caixa e aplicações finan-
ceiras Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses 
ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa 
e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações fi-
nanceiras incluem investimentos que, por motivos contratuais ou outras questões do 
negócio, permanecem ou não com sua movimentação restrita. Caso a Administração 
tenha expectativa de que o evento restritivo ocorra em menos de 12 meses, a parcela 
relacionada é classificada para o ativo circulante. Caso contrário, o valor é mantido no 
ativo não circulante. As aplicações financeiras que não possuem cláusulas restritivas 
de movimentação são mensuradas pelo valor justo por meio do resultado. 2.5 Forne-
cedores As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
de taxa de juros efetiva. 2.6 Imposto de renda e contribuição social O imposto de ren-
da e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto 
de renda, a base de cálculo negativa acumulada de contribuição social e as correspon-
dentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e 
passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. Impostos diferidos ati-
vos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável 
esteja disponível para serem utilizados na compensação das diferenças temporárias 
e/ou prejuízos fiscais e bases negativas, com base em projeções de resultados futuros 
elaborados e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futu-
ros que podem, portanto, sofrer alterações. Patrimônio líquido a) Capital social Em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 26/07/2024, os acionistas 
aprovaram a aumento de capital no montante de R$ 158.512, sem emissão de novas 
ações, mediante capitalizações da Reserva de Retenção de Lucros de R$ 21.962 e da 
Reserva de Incentivos Fiscais - reflexa, no montante de R$ 134.247. O capital social em 
31/03/2025, totalmente subscrito e integralizado no montante de R$ 1.148.275 (2024 
– R$ 989.763), representado por 207.911.609 ações ordinárias sem valor nominal.

Ações ordinarias Total geral 
Acionista nominativas de ações
San Giovanni Participações S.A. 207.911.609 207.911.609
b) Ajustes de avaliação patrimonial de coligadas (reflexos) Deemed cost Correspon-
dem a mais-valia de custo atribuído de Terras, Edificações e dependências, Equipa-
mentos e instalações industriais; Veículos e Máquinas e implementos agrícolas da São 
Martinho S.A., Imobiliária Paramirim S.A. e Agropecuária Vale do Corumbataí S.A. Os 
valores estão registrados líquidos dos efeitos tributários, são realizados com base nas 
depreciações, baixas ou alienações dos respectivos bens e os montantes apurados 
da realização são transferidos para a rubrica “Lucros acumulados”. Hedge accounting 
Correspondem aos resultados de operações com instrumentos financeiros derivati-
vos, em aberto, da São Martinho S.A., classificados como hedge accounting (prote-
ção) de fluxo de caixa. O referido saldo é revertido do patrimônio líquido em etapas, 
na proporção em que ocorrem a realização das operações correlatas na investida. c) 
Destinação dos lucros Aos acionistas é assegurado dividendo mínimo de 25% do lu-
cro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e a apropriação da 
reserva legal. Os juros sobre o capital próprio - JCP, quando aplicáveis, são calculados 
de acordo com o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 e os montantes destinados a esse fim, 
no decorrer do exercício, são deduzidos das bases de cálculo do imposto de renda e 
contribuição social. De acordo com a legislação vigente, o referido montante, líquido 
do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF (de 15%), foi imputado aos dividendos 
mínimos obrigatórios do exercício. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio 
é reconhecido na demonstração de resultado. Os dividendos mínimos obrigatórios 
foram apurados como segue:

 Controladora 
2025 2024 

Lucro líquido do exercício  142.451  366.190 
Constituição de reserva legal - 5% 
 (limitado a 20% do capital social)  (7.123)  (18.310)
Base de cálculo para distribuição de 
 dividendos mínimos obrigatórios  135.328  347.880 
Dividendos mínimos obrigatórios - 25%  33.832  86.970 
Juros sobre capital próprio pagos  (59.713)  (29.740)
Dividendos antecipados (i)  25.881  -   
Dividendos complementares pagos antecipadamente  -    (27.844)
Dividendos mínimos obrigatórios a pagar  -    29.386 
(i) O saldo de Juros sobre Capital Próprio (JCP) deliberado durante o exercício superou 
os dividendos mínimos obrigatórios. O montante de R$ 25.881, apresentado como 
dividendos antecipados, refere-se ao excedente do JCP deliberado em relação ao mí-
nimo obrigatório. O Estatuto Social da Companhia prevê, ainda, que a diretoria poderá 
determinar a distribuição de dividendos adicionais, à conta de “Lucros acumulados” 
ou “Reserva de lucros”. Durante o exercício social findo em 31/03/2025, a diretoria 
determinou a distribuição no montante de R$ 83.786 (2024 – R$ 150.647), sendo R$ 
24.073 (2024 – R$ 63.677) provenientes de “Reservas de lucros”, R$ 59.713 (2024 – 
R$ 29.740) mediante JCP. Não foi necessário a constituição de dividendos mínimos 
obrigatórios (2024 - R$ 29.386). d) Reserva legal e de retenção A reserva legal é cons-
tituída anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá 
exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o 
capital. O saldo remanescente de lucros acumulados e/ou do lucro líquido do exercí-

cio, em 2024 e em 2025, foi transferido para a conta de reserva de lucros – “Retenção”. 
Nesse contexto, e, considerando o excesso de reservas de lucros em relação ao capital 
social da Companhia, os acionistas estão avaliando, junto aos seus administradores 
e consultores jurídicos, as possíveis destinações para equacionar essa situação, para 
subsequente deliberação em Assembleia Geral. (e) Reserva de incentivos fiscais - re-
flexa Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 29/07/2016, os acionistas da São 
Martinho aprovaram a constituição da reserva de incentivos fiscais, efeito reflexo dos 
incentivos fiscais da UBV, unidade produtiva da São Martinho. O montante registrado 
decorre do programa de incentivo fiscal junto ao estado de Goiás na forma de diferi-
mento do pagamento do imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 
incidentes sobre a comercialização de etanol hidratado, denominado “Programa de 
desenvolvimento Industrial de Goiás - Produzir”, com redução parcial deste. Com a 
alteração na legislação, a lei 14.789/23 determinou a tributação dos incentivos fiscais, 
e consequentemente não sendo mais necessário a constituição da reserva de lucros. 
(f) Ações em tesouraria de investida indireta As ações readquiridas pela investida 
indireta São Martinho S.A. são reconhecidas ao custo de aquisição em conta redutora 
do patrimônio líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido na demonstração do 
resultado da investida no momento da compra, venda, emissão ou cancelamento de 
instrumentos patrimoniais próprios. Os efeitos reconhecidos no patrimônio líquido 
da investida são reconhecidos por reflexo na Companhia. Em 30/09/2024, foi aprova-
do em reunião do Conselho de Administração da SM, o cancelamento de 13.939.675 
ações em tesouraria, e abertura do 8º Programa de recompra de ações limitado a 
10.000.000 ações. Abaixo, segue a movimentação ocorrida no exercício:

SM  2024 
 Aquisição 

de ações 

 Pagamento 
de bônus 

com ações 

 Cancela-
mento de 

ações  2025 
Quantidade  544.400  17.532.000 (279.125) (13.939.675)  3.857.600 
Preço médio (reais)  29,99  28,31  (28,19)  (29,73)  23,41 
Montante total  16.325  496.309 (7.869) (414.442)  90.323 
Sobre os efeitos da SM supracitados, a Companhia reconheceu os efeitos reflexos do 
cancelamento de ações em tesouraria de R$ 100.340 (R$ 32.091 – 2024), R$ 117.812 
(R$ 3.799 – 2024) para a aquisição de ações e R$ 1.827 para pagamentos de bônus de 
ações em tesouraria. 

(i) Dados da movimentação relacionada a investida SM.

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis na sede da empresa e no seguinte endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/ São Paulo/SP, 26/07/2025.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

O Governo de São Paulo 
inaugurou nesta sexta-feira (25) 
o prédio que abrigará uma Es-
cola Técnica Estadual (Etec) em 
Boituva, durante a passagem da 
Caravana 3D – Desenvolvimento, 
Dignidade e Diálogo pela região 
de Sorocaba.

A reforma do imóvel foi rea-
lizada em parceria com a prefei-
tura do município. O Governo de 
São Paulo ficará encarregado da 
aquisição de mobiliário e equipa-
mentos, com investimento de R$ 
1,5 milhão, além da manutenção 
e infraestrutura necessária para 
os cursos. O Centro Paula Souza 
(CPS) será responsável pelo proje-
to pedagógico, processo seletivo e 
contratação de professores.

“Essa entrega da Etec vai ser 
super importante. É uma região 
próspera, com muito potencial na 
área de tecnologia, do turismo, e 
a gente vai formar jovens para que 
eles possam se inserir no mercado 
de trabalho, desenvolvendo as 
competências requeridas pelo 
mercado local”, afirmou o gover-
nador do Estado de São Paulo, 
Tarcísio de Freitas.

“A partir do momento que tem 
uma Etec que faça essa formação 
profissional, criamos um atrativo 
para empresas. Vamos preparar jo-
vens para ter essa dupla formação, 
em ensino médio e técnico, para 
se inserir no mercado de traba-
lho, começando com os estágios. 
Estamos crescendo muito com 

o ensino técnico em São Paulo. 
Tínhamos 9% em 2023 e chega-
mos a 30% de alunos no ensino 
profissionalizante”, completou o 
governador.

Também participaram do 
evento a secretária-executiva de 
Ciência, Tecnologia e Inovação 
do Estado de São Paulo, Stepha-
nie Yukie Hayakawa da Costa; o 
diretor-superintendente do Centro 
Paula Souza (CPS), Clóvis Dias; e 
o vice, Maycon Geres. A inaugu-
ração ocorreu durante a Caravana 
3D, que passou pela região entre 
quinta (24) e sexta-feira (25) com 
o anúncio de investimentos para 
os municípios que somam R$ 2,1 
bilhões.

Localizado na Rua São João, 

69, no centro de Boituva, o prédio 
da nova Etec tem cerca de 1,5 mil 
metros quadrados de área constru-
ída. O térreo abrigará biblioteca, 
sala maker, cinco salas adminis-
trativas, copa para funcionários 
e cozinha. No primeiro andar, 
haverá duas salas de aula, três 
laboratórios (um de segurança do 
trabalho e dois de informática), 
sala do grêmio estudantil e sala 
administrativa. O segundo andar 
prevê quatro salas de aula e um 
laboratório de ciências. A estru-
tura inclui elevador e sanitários 
acessíveis, garantindo inclusão 
e mobilidade para os estudantes.

Expansão
Com a unidade de Boituva, o 

CPS ampliará para 19 o número 

de Etecs na região de Sorocaba, 
somando atualmente 15,8 mil 
alunos. O município já conta 
com uma classe descentralizada 
da Etec Sales Gomes, de Tatuí, 
com o curso técnico em Admi-
nistração, na Escola Municipal de 
Ensino Fundamental (Emef) Profª 
Esmeralda Bertolli Labronici. O 
processo seletivo para o segundo 
semestre está em andamento e 
oferece 40 vagas para o curso.

Caravana 3D
A Caravana 3D é uma inicia-

tiva do Governo de São Paulo 
que percorre as regiões do estado 
para levar políticas públicas com 
foco nos três pilares da gestão: 
desenvolvimento, dignidade e 
diálogo. A proposta é fortalecer 

a articulação com os municípios, 
promovendo entregas e investi-
mentos que considerem as neces-
sidades locais e contribuam para 
a melhoria da qualidade de vida 
da população.

A Caravana reforça o com-
promisso do governo paulista 
com uma atuação mais próxima 
e integrada, baseada na escuta do 
cidadão e no diálogo com lide-
ranças locais. Em cada etapa, são 
realizadas visitas aos municípios 
e ocorrem anúncios de ações 
concretas nas áreas de saúde, edu-
cação, habitação, infraestrutura 
e segurança. A Caravana ainda 
visitará os municípios de São Ma-
nuel e Botucatu nesta sexta-feira. 
(Gov.SP)

Governo de SP inaugura prédio para 
instalação de Etec em Boituva
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Importados
Novo Ford Territory chega
mais completo e sofisticado

sem aumento de preço

O Ford Territory , SUV médio líder em
espaço interno da categoria inicia a venda do
novo modelo 2026 no Brasil e refina ainda
mais a sua proposta, com aprimoramentos
no design, na tecnologia e no conforto, sem
aumento de preço.

O design do Novo Territory exibe mu-
danças de grande impacto visual. Ele está 55
mm mais comprido – tem 4.685 mm –, com
nova frente, com faróis full-LED em L, gra-
de preta com detalhes cromados, para-cho-
que e logo Ford redesenhados.

As rodas esportivas de 19" com acaba-
mento escuro e cromado e pneus 235/50, as
maçanetas cromadas e o para-choque trasei-
ro de linhas retas são outros itens novos. A
carroceria oferece seis opções de cores mo-
dernas e expressivas: as novas Cinza Do-
ver, Azul Profundo e Verde Oásis, além de
Branco Bariloche, Cinza Catar e Preto To-
ronto.

O interior do Novo Territory tem espa-
ço de sobra para ombros e pernas de três
adultos na segunda fileira, teto solar pano-
râmico e muito conforto. Os bancos têm boa
retenção lateral, com acabamento microper-
furado e novos encostos de cabeça, grandes
e ergonômicos. Além de ajustes elétricos em
dez posições para o motorista e quatro para
o passageiro, contam com aquecimento e
resfriamento.

A cor escura predominante, em Preto
Dominó, é contrastada por faixas Marrom

Manuka nas laterais dos bancos e nas por-
tas, que criam um efeito esportivo e desta-
cam a amplitude da cabine. Esse tom ocre,
batizado em homenagem ao mel de Ma-
nuka, contribui para compor um ambiente
acolhedor e relaxante. A percepção de re-
quinte é reforçada pelos acabamentos com
materiais de qualidade, costuras e encaixes
perfeitos.

Volante revestido em couro, seletor de
marchas rotativo, luz ambiente de LED con-
figurável em 26 cores e ar-condicionado di-
gital de dupla zona com saídas para a segun-
da-fileira também estão na lista de equipa-
mentos. O porta-malas com capacidade de
448 litros, ou 1.422 litros com o banco tra-
seiro rebatido, oferece a praticidade do acio-
namento elétrico sem as mãos, com regula-
gem do ângulo de abertura e sistema anties-
magamento.

A cabine do Novo Territory ficou mais
tecnológica. Tanto o painel digital como a
central multimídia, ambos de 12,3", ganha-
ram novos grafismos e softwares, ajustados
especialmente para as preferências do con-
sumidor brasileiro, com respostas rápidas e
intuitivas. Além de conexão sem fio com
Android Auto e Apple CarPlay e novo sis-
tema de áudio com efeito 3D, há carregador
por indução, três portas USB-C, uma porta
USB-A e tomada de 12 V.

O novo SUV é 100% conectado, com as
funcionalidades do aplicativo FordPass,

como partida remota e agendada, travamen-
to e abertura de portas, alertas e status do
veículo (odômetro, nível de combustível,
pressão dos pneus, carga da bateria e locali-
zação) e alarme perimétrico.

Esses recursos fazem parte das experi-
ências convenientes, conectadas e persona-
lizadas oferecidas pela Ford ao cliente do
Novo Territory, que incluem ainda agenda-
mento de serviços online, serviço leva e traz,
Guia 360, sistema Ford Concierge e o exclu-
sivo acompanhamento preventivo inteligen-
te, que avisa o cliente proativamente se hou-
ver alguma manutenção importante a fazer
no veículo.

Desempenho e segurança
O Novo Territory é equipado com o

motor 1.5 EcoBoost a gasolina, que combi-
na as tecnologias de turbo, injeção direta e
comando variável para entregar uma potên-
cia de 169 cv (@ 5.500 rpm) e torque de 250
Nm (@ 1.500–3.500 rpm). Junto com a
transmissão automática de sete velocidades
com dupla embreagem banhada a óleo, ele
proporciona uma dirigibilidade refinada e
silenciosa, incluindo a opção de quatro mo-
dos de condução – Normal, Eco, Trilha e
Esportivo – e freio eletrônico auto-hold.

O sistema start-stop contribui para o
baixo consumo, de 8,8 km/l na cidade e 11,2
km/l na estrada, e boa autonomia com o tan-
que de combustível de 60 litros. O conjunto
de suspensão independente, tipo MacPher-
son na dianteira e multilink na traseira, tam-
bém foi especialmente calibrado para as con-
dições brasileiras.

O SUV também é completo em recursos
de segurança e assistência ao motorista: fre-
nagem autônoma de emergência, controle de
cruzeiro adaptativo com Stop & Go, moni-
toramento de ponto cego com alerta de trá-
fego cruzado, sensor de estacionamento di-
anteiro e traseiro, assistente de permanên-
cia e centralização em faixa e seis airbags
com detecção inteligente de ocupantes, câ-
mera 360°, assistente de partida em rampa,
assistente de descida, controle de estabili-
dade e tração, monitoramento de pressão
dos pneus e farol alto automático.

O Novo Territory 2026 chega na versão
única Titanium, topo de linha e completa,
pelo mesmo preço do modelo anterior: R$
215.000. O objetivo da Ford com essa es-
tratégia é aumentar a competitividade do
SUV.

Sportage e Niro com
bônus de R$ 20 mil

Por meio da campanha “Temporada de
ofertas”, o Sportage EX Prestige (híbrido
leve) e as duas versões do Niro (híbrido ple-
no), EX e SX Prestige, estão à venda com
bônus temporário de R$ 20 mil, cujos pre-
ços em vigência são de, respectivamente, R$
267.190 e R$ 194.990 / R$ 219.990.

O Kia Sportage, em sua 5ª geração, traz
motor Gamma II de 4 cilindros em linha,
turbo GDI (injeção direta), de 1.6 litro, a
gasolina, com sistema híbrido MHEV 48V
(Mild Hybrid Electric Vehicle), Smartstre-
am, capaz de gerar 180 cavalos de potência
máxima e combinada (combustão interna e
elétrica) a 5.500 rpm e torque de 27 kgf.m, a
completa reestilização externa e a introdu-
ção de extensa lista de tecnologias ADAS -
Advanced Driver Assistance System, capa-
zes de proporcionar ainda mais segurança
aos ocupantes do veículo.

Seu conjunto do motor está acoplado ao
câmbio automático de 7 velocidades e dupla
embreagem DCT. Com essa configuração, o
Sportage - segundo dados do Inmetro - re-
gistrou desempenho de 11,5 km/l na cidade

e de 12,1 km/l na estrada, sempre abasteci-
do com gasolina.

Híbrido pleno, o Niro, por sua vez, traz
motor Kappa PE, de 1.6 litro, 16 válvulas,
com injeção direta, a gasolina, mais o seu
motor elétrico que, com a sua bateria de
polímero de lítio-ion de 240V, proporciona
potência combinada de 141 cavalos a 5.700
rpm e torque de 27 kgf.m a 4.000 rpm, seu
design interno e externo ousado mas elegan-
te e a extensa lista de tecnologias ADAS -
Advanced Driver Assistance System, capa-
zes de proporcionar ainda mais segurança e
conforto aos ocupantes do veículo.

A performance desse motor pode ser
traduzida nos dados de consumo e nos índi-
ces de emissão de CO2. Segundo o Inmetro,
o Kia Niro faz 17,7 km/l na estrada e 19,8
km/l na cidade. Com seu reservatório de
combustível de 42 litros, o Niro pode che-
gar a até 800 km de autonomia, cerca de
30% mais em relação a seus principais con-
correntes. Esses dados conferem ao Niro
consumo energético médio de 1,0956 MJ/
km e índice de emissão de CO2 de 68 g/km.

Motos

Reconhecida por sua expertise no cená-
rio off-road nacional, a MXF Motors apre-
senta ao mercado a nova MXF 270Fi, mo-
delo que representa um avanço significativo
em desempenho e tecnologia para trilheiros,
entusiastas do enduro e competidores pro-
fissionais. Equipada com sistema de injeção
eletrônica e motor de 28 cv, a 270Fi foi pro-
jetada para entregar mais potência, controle
e precisão, mesmo nos terrenos mais desafi-
adores.

Desenvolvida especialmente para o uso
em trilhas e competições, a 270Fi marca a
transição tecnológica do carburador para a
injeção eletrônica no segmento off-road. A
novidade proporciona uma entrega de po-
tência mais linear, melhor resposta do acele-
rador e adaptação automática a diferentes
altitudes, o que se traduz em maior eficiên-
cia e economia. A resposta do motor é mais
rápida e adaptável. O piloto percebe isso na
arrancada, nas retomadas e até na otimiza-
ção do consumo.

Com o sistema de injeção eletrônica, há

MXF 270Fi com
mais potência

redução nas emissões de poluentes e aumen-
to na vida útil de componentes sensíveis.
Itens que antes duravam entre 5 e 10 mil
quilômetros agora podem alcançar até 20 mil.

Pesando apenas 112 kg, a nova trail na-
cional conta com motor a gasolina de 4 tem-
pos, torque de 2,7 kgf.m a 7.000 rpm, câm-
bio de seis marchas e suspensões dianteira e
traseira ajustáveis, com sistema pressuriza-
do a nitrogênio. O conjunto oferece uma pi-
lotagem precisa e robusta, tanto para inici-
antes quanto para pilotos experientes.

Entre os diferenciais técnicos, o modelo
incorpora painel de LED multifuncional,
freios a disco hidráulicos, manetes retráteis,
suspensão invertida e pneus Kenda.

Principais diferenciais da nova MXF
270Fi: Painel de LED multifuncional; Sus-
pensão invertida com ajuste de compressão
e retorno; Manetes retráteis; Freios a disco
hidráulicos; Pneus Kenda de alto desempe-
nho; Sistema AirflowX para melhor refrige-
ração; Gráficos Full Protection; Farol em
LED.

A Peels apresenta mais uma edição es-
pecial que une moda, personalidade e cultu-
ra pop sobre duas rodas. O novo Spike II
Kuromi chega para quem vê no estilo uma
forma legítima de expressão. Mais do que
um capacete, é um item de desejo para fãs
da personagem japonesa que conquistou o
mundo com seu jeito irreverente e visual
impactante.

Criada pela Sanrio em 2005, Kuromi
surgiu como antagonista divertida da My
Melody, mas rapidamente se destacou como
protagonista da própria história. De estéti-
ca punk, orelhas pontudas e caveira rosa no
gorro, ela representa com perfeição a mistu-
ra entre rebeldia e charme. Ela é símbolo de
quem tem personalidade forte, vive com
autenticidade e não teme ser diferente.

Com humor ácido, estilo provocador e
carisma de sobra, Kuromi virou referência

Peels lança Spike II Kuromi
para jovens autênticos. Entre o cute e o dark,
entre o pop e o underground, ela encontrou
seu espaço – e um público que a entende.

Com os grafismos inéditos Chain e Re-
bel, o Spike II Kuromi traduz atitude em
cores marcantes, traços ousados e design que
imprime presença. Um capacete que é, ao
mesmo tempo, proteção e manifesto visual.

A cada coleção, a Peels buscar conectar
estilos de vida de quem escolheu a motoci-
cleta como extensão da própria identidade.
Porque para a marca, capacete é mais do que
segurança: é sobre quem você é quando está
em movimento.

Cores disponíveis:
- Rebel: Preto fosco e grafite, Branco

brilho e grafite, Roxo fosco e grafite
- Chain: Preto brilho e pink
Tamanhos disponíveis: 56, 58, 60 e 62
Preço público sugerido: R$349,90

Nacionais

A Volkswagen do Brasil mantém as ofer-
tas especiais do Feirão de Fábrica, que ofe-
rece modelos com desconto em dobro do
IPI e mais Taxa Zero. Além disso, há os
veículos que foram certificados pelo Pro-
grama Carro Sustentável, do Governo Fede-
ral, com o Polo Track tendo uma nova redu-
ção nos valores, com preço que foi de R$
95.790 para R$ 84.445.

A Saveiro Robust CS (Cabine Simples)
continua com oferta especial para os clien-

Nova Fiat Titano 2026
com acessórios

A Mopar, marca de peças e acessórios
originais Stellantis, possui uma forte expe-
riência no universo de picapes e desenvol-
veu um portfólio especialmente dedicado à
nova Fiat Titano 2026 para tornar a novida-
de ainda mais funcional e versátil.

O modelo possui um amplo portfólio
com mais de 40 itens para atender às de-
mandas de variados perfis de clientes, desde
os que buscam personalizar o modelo até os
que desejam ampliar ainda mais a versatili-
dade ou a capacidade carga da nova Fiat Ti-
tano.

Entre os itens oferecidos para o modelo
que marcou a estreia da Fiat no segmento de
D-picapes estão engate reboque de 3,5 to-
neladas, acessórios para tornar a caçamba
ainda mais versátil como caixa e extensor de
caçamba, além de carregador sem fio para
smartphones, estribos e capota elétricos,
entre outros.

O catálogo para a nova Titano é tão com-
pleto que apresenta acessórios que não são
oferecidos por outros modelos do segmen-
to, em alguns casos nem mesmo como opci-
onais, como estribos elétricos que saem e
recolhem na abertura e fechamento das por-
tas, carregador sem fio e capota elétrica. O
portfólio ainda conta com os itens estéticos
que podem tornar a Titano ainda mais cus-
tomizada como adesivos, alargadores de
paralamas, molduras de lanternas e maçane-
tas, além do overbumper, aumentando ain-
da mais as dimensões e robustez da picape.

A Mopar apresentou também uma no-
vidade para inspirar os fãs da picape. A nova
Titano by Mopar, um show car desenvolvi-
do pelo Design Center da Stellantis para
apresentar a picape em uma variante exclu-
siva e ainda mais robusta. Concebida sob a
versão Ranch, a unidade possui suspensão
elevada em 1,5 polegadas, pneus XBRI es-
peciais nas medidas 285/65 com rodas aro
18 e apliques e adesivos exclusivos. Além
do exercício feito pelo time de Design Cen-
ter da Stellantis, a Titano by Mopar rece-

beu peças e acessórios que estão disponí-
veis para o consumidor final, como capota
elétrica, engate reboque, estribos laterais,
santantônio e alargadores de paralamas.

Para oferecer mais conforto e ampliar as
possiblidades de aquisição de peças e aces-
sórios, a Mopar preparou pacotes exclusi-
vos para a nova Fiat Titano de acordo com
as demandas e perfis dos clientes. Esses itens
podem ser adquiridos individualmente nas
concessionárias da marca ou através da loja
oficial da Fiat no Mercado Livre.
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Feirão de Fábrica VW com + descontos
tes pessoa jurídica, com desconto superior
a R$ 20 mil. Com a promoção do Feirão de
Fábrica, a picape teve seu preço reduzido
de R$ 109.490 para R$ 88.687.

Um dos SUVs mais vendidos do Brasil,
o Novo Nivus é outro modelo que faz parte
do Feirão de Fábrica. A versão Highline pode
ser adquirida com desconto de R$ 16.800:
de R$ 163.290 por R$ 146.490. E, como os
demais modelos desta promoção, pode ser
adquirido com Taxa Zero.

Novos preços: confira alguns exemplos
Saveiro Robust CS (Cabine Simples):

de R$ 109.490 por R$ 88.687
Polo Highline: de R$ 131.650 por R$

120.240
Virtus Highline: de R$ 155.490 por R$

144.080
Novo T Cross 200 TSI: de R$ 154.990

por R$ 144.854
Novo Nivus Highline: de R$ 163.290

por R$ 146.490

Expediente


